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Além deste caderno de provas, contendo cem 

questões objetivas, você receberá do fiscal de 
sala: 

  uma folha de respostas das questões objetivas 

  

 

  

 

 

 

 

 

1 
 As questões objetivas têm cinco alternativas de 

resposta (A, B, C, D, E) e somente uma delas está 

correta 

 Verifique se seu caderno está completo, sem 

repetição de questões ou falhas. Caso contrário, 

notifique imediatamente o fiscal da sala, para que 

sejam tomadas as devidas providências 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 

número de inscrição e documento de identidade, e 

leia atentamente as instruções para preencher a 

folha de respostas 

 Use somente caneta esferográfica, fabricada em 

material transparente, com tinta preta ou azul 

 Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) 

reservado(s) 

 Confira seu cargo, cor e tipo do caderno de provas. 

Caso tenha recebido caderno de cargo, cor ou tipo 

diferente do impresso em sua folha de respostas, o 

fiscal deve ser obrigatoriamente informado para 

o devido registro na ata da sala 

 O preenchimento das respostas da prova objetiva é 

de sua responsabilidade e não será permitida a 

troca da folha de respostas em caso de erro 

 Para fins de avaliação, serão levadas em 

consideração apenas as marcações realizadas na 

folha de respostas da prova objetiva, não sendo 

permitido anotar informações relativas às respostas 

em qualquer outro meio que não seja o caderno de 

provas 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema de 

detecção de metais quando do ingresso e da saída 

de sanitários durante a realização das provas 

        Boa sorte! 

 

 

 

 

 4 horas e 30 minutos é o período disponível 

para a realização da prova, já incluído o 

tempo para a marcação da folha de respostas 

da prova objetiva  

 3 horas após o início da prova é possível 

retirar-se da sala, sem levar o caderno de 

provas 

 30 minutos antes do término do período de 
prova é possível retirar-se da sala levando 
o caderno de provas 

 

 Qualquer tipo de comunicação entre os 

candidatos durante a aplicação da prova 

 Usar o sanitário ao término da prova, após 
deixar a sala 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 



  

 

 

 



POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE  FGV Conhecimento 

 

DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL SUBSTITUTO  Tipo 3 – Cor AMARELA – Página 3 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

1 

Pedro, na época em que era Chefe do Poder Executivo Federal, 
foi condenado em um processo por crime de responsabilidade, 
daí decorrendo a aplicação da sanção de inabilitação para o 
exercício de função pública. 

A sanção sofrida por Pedro: 

(A) restringe a cidadania em suas acepções ativa e passiva; 

(B) equivale à proibição de contratar com o Poder Público; 

(C) acarreta restrições mais amplas que a inelegibilidade; 

(D) se identifica com a perda da função pública; 

(E) acarreta a suspensão dos direitos políticos. 

 

2 

João, vereador no Município Beta, situado na Região Sul do país, 
compareceu em evento político realizado em Brasília e, durante 
um comício, fez duras críticas à gestão de determinado Ministro 
de Estado, as quais foram tidas como configuradoras de crime 
contra a honra. 

Nas circunstâncias indicadas, é correto afirmar que João:  

(A) pode praticar crime contra a honra, mas somente pode ser 
processado mediante autorização da Câmara Municipal; 

(B) somente não pratica crime contra a honra caso o 
pronunciamento esteja relacionado às suas funções; 

(C) pode praticar crime contra a honra, mas o processo pode vir 
a ser suspenso por decisão da Câmara Municipal; 

(D) não pode praticar crime contra a honra, sendo alcançado pela 
imunidade material dos parlamentares;   

(E) pode praticar crime contra a honra e ser processado sem 
autorização da Câmara Municipal. 

 

3 

Maria, advogada de João, compareceu à Delegacia de Polícia da 
Circunscrição XX, e requereu vista do Inquérito Policial nº 123, no 
qual seu cliente figurava como um dos investigados. O 
requerimento foi negado pelo delegado de polícia sob o 
argumento de que a investigação dizia respeito a uma perigosa 
organização criminosa, o que levou à decretação do sigilo, para 
que fosse assegurado o êxito das investigações. 

A decisão está:  

(A) incorreta, pois deveria ser assegurado o direito de acesso aos 
elementos já documentados, associados ao direito de defesa; 

(B) correta, pois, no caso concreto, a ponderação dos valores 
envolvidos conduz à preponderância do interesse público; 

(C) correta, desde que a decretação do sigilo tenha sido 
devidamente fundamentada; 

(D) incorreta, pois o sigilo do inquérito policial é incompatível 
com o princípio republicano; 

(E) incorreta, pois o sigilo do inquérito policial não é oponível a 
nenhum advogado. 

 

4 

A Organização Internacional XX, vinculada às Nações Unidas, 
ajuizou ação ordinária em face do Município Alfa. Para sua 
surpresa, o pedido foi julgado improcedente pelo juiz federal 
competente, em primeira instância, em uma sentença que se 
apresentava como manifestamente dissonante da Constituição 
da República Federativa do Brasil.  

Nesse caso, o recurso a ser interposto pela Organização 
Internacional XX, visando à reforma da sentença do juízo de 
primeira instância, que lhe foi desfavorável, será endereçado ao: 

(A) Tribunal Regional Federal da respectiva região; 

(B) Tribunal de Justiça do respectivo Estado; 

(C) Superior Tribunal de Justiça; 

(D) Supremo Tribunal Federal; 

(E) Superior Tribunal Militar. 

 

5 

A Associação Alfa obteve decisão favorável, transitada em 
julgado, em mandado de injunção coletivo ajuizado com o 
objetivo de assegurar o exercício de certos direitos por seus 
associados, os quais se mostravam pertinentes com suas 
finalidades. A decisão determinou a aplicação, por analogia, de 
uma lei já existente. Após o trânsito em julgado, a Associação Alfa 
tomou conhecimento de que diversos associados, anos antes, 
embora tenham tomado ciência comprovada do mandado de 
injunção coletivo, não desistiram dos mandados de injunção 
individuais que tinham ajuizado. Além disso, poucos anos depois 
do trânsito em julgado, foi editada a norma regulamentadora, a 
Lei nº YY, que se mostrava mais desfavorável aos beneficiários 
que a decisão judicial. 

À luz desse quadro, a decisão favorável à Associação Alfa: 

(A) não beneficia os associados que não requereram a 
desistência das demandas individuais e continua a disciplinar 
os direitos a que se refere mesmo após a Lei nº YY; 

(B) beneficia os associados que não requereram a desistência das 
demandas individuais e continua a disciplinar os direitos a 
que se refere mesmo após a Lei nº YY; 

(C) não beneficia os associados que não requereram a 
desistência das demandas individuais e a Lei nº YY produz 
efeitos ex nunc; 

(D) beneficia os associados que não requereram a desistência das 
demandas individuais e a Lei nº YY produz efeitos ex tunc; 

(E) beneficia os associados que não requereram a desistência das 
demandas individuais e a Lei nº YY produz efeitos ex nunc. 
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6 

A Lei nº XX, do Estado Alfa, dispôs que os estabelecimentos de 
ensino fundamental, médio e superior, da rede de ensino público 
estadual ou da rede privada, deveriam disponibilizar cadeiras 
adaptadas às pessoas com deficiência, o que seria fixado em 
harmonia com a quantidade de alunos nessa situação. 

A Lei nº XX é:   

(A) formalmente inconstitucional apenas em relação à rede 
privada, pois compete à União legislar sobre direito civil, e 
materialmente inconstitucional pelo ônus financeiro imposto; 

(B) formalmente inconstitucional, pois compete privativamente à 
União legislar sobre pessoas com deficiência e direito civil, 
mas materialmente constitucional, já que de índole protetiva; 

(C) formalmente constitucional, pois os Estados podem legislar 
sobre a matéria, mas materialmente inconstitucional em 
relação às escolas privadas, face a afronta à livre iniciativa; 

(D) formal e materialmente constitucional, pois o Estado pode 
legislar sobre a proteção das pessoas com deficiência e a 
medida mostra-se adequada ao fim a que se destina; 

(E) formal e materialmente inconstitucional, pois compete 
privativamente à União legislar sobre a matéria e a medida 
impõe ônus excessivo aos destinatários. 

 

7 

No processo de interpretação constitucional, a pré-compreensão 
do intérprete não pode ocupar uma posição hegemônica e 
incontrastável, de modo a tornar esse processo uma encenação 
que busque tão somente justificar conclusões prévias, 
indiferentes aos limites do texto constitucional, aos aspectos 
circunstanciais e às exigências de ordem metódica. 

Na interpretação constitucional, a narrativa acima se mostra:  

(A) errada, pois a pré-compreensão não pode ser utilizada na 
interpretação constitucional, sob pena de consagrar o 
subjetivismo em detrimento do caráter objetivo da norma; 

(B) correta, pois o conhecimento adquirido pelo intérprete é 
apenas condição de desenvolvimento da compreensão, que 
resulta na atribuição de significado ao texto; 

(C) correta, pois a interpretação evidencia uma total separação 
entre o sujeito cognoscente e o objeto cognoscido, de modo 
que a compreensão é da alçada do legislador; 

(D) errada, pois o intérprete, em sua atividade intelectiva, deve 
se limitar a conhecer o sentido imanente ao texto, não 
participando da construção do significado; 

(E) contraditória, pois a pré-compreensão e a compreensão 
apresentam uma relação de sobreposição, não ocupando 
planos sucessivos. 

 

8 

As duas Casas Legislativas do Congresso Nacional aprovaram o 
Projeto de Lei nº XX, que dispunha sobre a oferta de determinado 
benefício pelo Poder Executivo. Ao recebê-lo, o Presidente da 
República vetou-o integralmente, sob o argumento de que era 
inconstitucional, já que afrontava Súmula Vinculante editada pelo 
Supremo Tribunal Federal. Embora fosse flagrante a 
inobservância da Súmula Vinculante, o veto veio a ser derrubado, 
daí resultando na promulgação, em 2020, da Lei nº XX. 

A Lei nº XX é suscetível de impugnação direta, perante o Supremo 
Tribunal Federal, apenas por meio de: 

(A) reclamação, ação direta de inconstitucionalidade ou arguição 
de descumprimento de preceito fundamental; 

(B) ação direta de inconstitucionalidade ou arguição de 
descumprimento de preceito fundamental; 

(C) ação direta de inconstitucionalidade ou reclamação; 

(D) ação direta de inconstitucionalidade; 

(E) reclamação. 

 

9 

Com o objetivo de atender aos anseios da população e à 
impostergável necessidade de se conferir maior celeridade ao 
processo e julgamento dos crimes de racismo, o Presidente da 
República, no início da sessão legislativa, editou a Medida 
Provisória nº XX. Apreciada por uma comissão mista de 
deputados e senadores, recebeu parecer desfavorável. Iniciada a 
sua votação no Senado Federal, foi aprovada sem modificações, o 
mesmo ocorrendo na Câmara dos Deputados. Ato contínuo, foi 
encaminhada ao Presidente da República, que a sancionou e 
promulgou, daí seguindo a publicação. Esse iter procedimental foi 
concluído em sessenta dias. 

A narrativa acima somente se mostra incompatível com a ordem 
constitucional em relação: 

(A) à edição da medida provisória no início da sessão legislativa, à 
apreciação por uma comissão mista e ao tempo de conclusão 
do iter procedimental; 

(B) à aprovação da proposição após o parecer desfavorável da 
comissão e à participação final do Presidente da República; 

(C) à matéria tratada na medida provisória, à Casa iniciadora da 
votação e à participação final do Presidente da República; 

(D) à apreciação por uma comissão mista, à Casa iniciadora da 
votação e ao tempo de conclusão do iter procedimental; 

(E) à matéria tratada na medida provisória e ao tempo de 
conclusão do iter procedimental. 
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João, que cumpria pena em estabelecimento prisional após ser 
condenado pela prática de inúmeros homicídios, logrou êxito em 
fugir. Após alguns dias escondido na mata, invadiu uma casa e 
matou três dos cinco integrantes da família que ali residia, sendo 
preso em flagrante delito. Os sobreviventes ajuizaram ação de 
reparação de danos em face do Estado, argumentando com a 
omissão dos seus agentes na manutenção da prisão de João e na 
sua não captura, de modo a evitar a ocorrência dos fatídicos 
eventos. 

À luz da sistemática constitucional, no caso em tela, a 
responsabilidade extracontratual do Estado: 

(A) não deve ser reconhecida, já que ausente o nexo causal entre 
a omissão e o dano, embora a responsabilidade, nesses casos, 
seja objetiva, com base no risco administrativo; 

(B) deve ser reconhecida com base na teoria da responsabilidade 
objetiva, de contornos absolutos, que não admite as 
excludentes do caso fortuito e da força maior; 

(C) deve ser reconhecida com base na teoria da falta 
administrativa, tendo em vista a flagrante omissão detectada 
e o seu nexo causal com o dano perpetrado; 

(D) não deve ser reconhecida, já que o Estado não pode ser 
responsabilizado pelo dano causado por João, já que com ele 
não mantinha vínculo funcional; 

(E) deve ser reconhecida com base na teoria do risco integral,  
cujos elementos constitutivos estão plenamente 
caracterizados. 

 

11 

João ajuizou ação de cobrança em face de Antônio, tendo obtido 
sentença favorável à sua pretensão. Após o exaurimento do 
prazo para a interposição do recurso de apelação, João adotou as 
medidas necessárias à fruição do seu direito. Nesse momento, foi 
surpreendido por uma petição de Antônio, informando ao juiz 
competente que o Supremo Tribunal Federal acabara de declarar 
a inconstitucionalidade da lei utilizada pelo juízo para julgar 
procedente o pedido. 

A decisão do Supremo Tribunal Federal: 

(A) por ter sido proferida em momento posterior ao exaurimento 
do prazo recursal, não pode ser levada em consideração, 
mesmo em sede de ação autônoma de impugnação; 

(B) não produz a automática rescisão da sentença favorável a 
João, o que deve ser buscado com o ajuizamento de ação 
autônoma de impugnação; 

(C) permite que o juízo prolator da sentença venha a revê-la de 
ofício, proferindo outra que não leve em consideração a lei 
declarada inconstitucional; 

(D) em razão da expressa provocação de Antônio, pode ser 
levada em consideração pelo juízo prolator da sentença, que 
poderá reformar esta última; 

(E) acarreta a desconstituição automática da sentença favorável 
a João. 

 

12 

A associação dos policiais civis do Estado Alfa iniciou um grande 
movimento para que fossem estabelecidos critérios diferenciados 
para a concessão de benefícios, aos policiais civis, pelo regime 
próprio de previdência social existente no referido Estado. Ao 
tomar conhecimento dessa pretensão, um parlamentar solicitou 
que sua assessoria jurídica se manifestasse sobre a possibilidade 
de atendê-la. 

A assessoria jurídica respondeu corretamente que a Constituição 
da República de 1988: 

(A) veda a adoção de requisitos ou critérios diferenciados para a 
concessão de benefícios em regime próprio de previdência 
social; logo, a pretensão não poderia ser atendida; 

(B) só permite a adoção dos critérios diferenciados que ela 
própria estabeleceu, os quais não podem ser ampliados pela 
legislação infraconstitucional; logo, a pretensão não poderia 
ser atendida;  

(C) permite que lei complementar federal estabeleça critérios 
diferenciados para a concessão de benefícios em regime 
próprio de previdência social aos policiais civis; logo, a 
pretensão poderia ser atendida; 

(D) permite que lei complementar  estadual estabeleça critérios 
diferenciados para a concessão de benefícios em regime 
próprio de previdência social aos policiais civis; logo, a 
pretensão poderia ser atendida; 

(E) já estabelece critérios diferenciados para a concessão de 
benefícios, aos policiais civis, no regime próprio de 
previdência social; logo, a associação não tem verdadeiro 
interesse em sua pretensão. 

 

13 

Sensível à necessidade de zelar pela probidade administrativa, a 
Assembleia Legislativa do Estado Alfa promulgou a Emenda 
Constitucional nº XX/2019, de iniciativa parlamentar, dispondo 
sobre as infrações político-administrativas passíveis de serem 
praticadas pelo Governador do Estado, as quais poderiam 
acarretar, na hipótese de condenação, a perda do mandato 
eletivo e a inabilitação para o exercício de outra função pública.  

A Emenda Constitucional nº XX/2019 é: 

(A) formalmente inconstitucional, pois a matéria deve ser 
disciplinada em lei ordinária estadual, de iniciativa exclusiva 
do Chefe do Poder Executivo; 

(B) formalmente inconstitucional, pois a matéria só pode ser 
disciplinada pela Constituição da República de 1988, não pela 
legislação infraconstitucional; 

(C) formal e materialmente constitucional, considerando o 
disposto na Constituição da República de 1988 e o princípio 
da simetria; 

(D) materialmente inconstitucional apenas em relação à sanção 
de inabilitação, que não pode ser cominada; 

(E) formalmente inconstitucional, pois a matéria é de 
competência legislativa privativa da União. 
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Maria, servidora pública estadual, durante o expediente, dirigiu-
se ao setor de protocolo da repartição em que atuava e ali deixou 
um pacote a ser remetido ao destinatário pelo serviço de envio 
postal da Administração Pública. Em razão das características do 
pacote e do receio de que contivesse alguma substância ilícita, foi 
travada intensa discussão entre os servidores que ali atuam sobre 
a possibilidade, ou não, de procederem à sua abertura. 

À luz da sistemática constitucional, os servidores concluíram 
corretamente que: 

(A) poderiam abrir o pacote, pois o sigilo da correspondência não 
pode legitimar práticas ilícitas, e qualquer do povo pode 
impedir a sua consumação; 

(B) somente poderiam abrir o pacote, contra a vontade do 
remetente, mediante autorização judicial, considerando o 
sigilo da correspondência; 

(C) somente poderiam abrir o pacote, contra a vontade do 
remetente, mediante autorização judicial ou nas hipóteses 
previstas em lei;  

(D) somente poderiam abrir o pacote na presença do remetente 
e com a prévia obtenção do seu consentimento expresso; 

(E) não poderiam abrir o pacote, considerando a 
fundamentalidade do sigilo da correspondência. 

 

15 

A Assembleia Legislativa do Estado Alfa aprovou e o governador 
sancionou e promulgou a Lei nº XX, que fixou a competência do 
Tribunal de Justiça para o processo e o julgamento de mandados 
de segurança impetrados contra atos de certas autoridades. 

A Lei nº XX é: 

(A) inconstitucional, pois as competências do Tribunal de Justiça 
apenas podem estar previstas na lei de organização judiciária; 

(B) inconstitucional, pois as competências do Tribunal de Justiça 
somente podem estar previstas em seu regimento interno; 

(C) inconstitucional, pois as competências do Tribunal de Justiça 
devem ser previstas na Constituição do Estado; 

(D) constitucional, desde que seja observado o princípio da 
simetria em relação à Constituição da República de 1988; 

(E) constitucional, desde que a iniciativa do respectivo projeto de 
lei tenha sido do Tribunal de Justiça. 

 

 

DIREITO PENAL 

16 

Enquanto realizava compras em uma famosa loja de grife da 
cidade, Roberto iniciou discussão com a vendedora Joana, vindo a 
afirmar, na presença de quinze clientes, que o mau atendimento 
só poderia ter sido causado por uma “negrinha que deveria estar 
comendo banana”. Joana ficou envergonhada com toda a 
situação, optando por ir para casa e não contar a ninguém sobre 
o ocorrido. Contudo, a proprietária do estabelecimento 
compareceu em sede policial e narrou os fatos.  

Considerando apenas as informações expostas, é correto afirmar 
que o delegado: 

(A) deverá instaurar inquérito policial, pois o crime em tese 
praticado foi de injúria racial sem causa de aumento, que é 
de ação penal pública incondicionada;  

(B) não poderá instaurar inquérito policial, pois o crime em tese 
praticado foi de injúria racial majorada, que exige 
representação da vítima; 

(C) deverá instaurar inquérito policial, pois foi praticado crime de 
racismo, que é de ação penal pública incondicionada; 

(D) não poderá instaurar inquérito policial, pois foi praticado 
crime de injúria racial simples, que é de ação penal privada;  

(E) deverá instaurar inquérito policial, pois o crime praticado foi 
de injúria racial majorada, que é de ação penal pública 
incondicionada. 

 

17 

No dia 01/03/2014, Vitor, 60 anos, desferiu um golpe de faca no 
peito de sua namorada Clara, 65 anos, que foi a causa eficiente 
de sua morte, pois descobrira que a vítima mantinha uma relação 
extraconjugal com o vizinho. Foi instaurado inquérito policial para 
apurar o evento, entrando em vigor, no curso das investigações, a 
Lei nº 13.104/2015, passando a prever a qualificadora do 
feminicídio. As investigações somente foram concluídas em 
25/01/2021. 

Considerando apenas as informações expostas, a autoridade 
policial deverá indiciar Vitor pela prática do crime de homicídio:  

(A) com causa de aumento de pena, sem a qualificadora pela 
condição de mulher da vítima; 

(B) sem qualquer causa de aumento de pena e sem a 
qualificadora pela condição de mulher da vítima; 

(C) com a qualificadora pela condição de mulher da vítima, bem 
como causa de aumento de pena; 

(D) com a qualificadora pela condição de mulher da vítima, sem 
qualquer causa de aumento de pena; 

(E) com a qualificadora pela condição de mulher da vítima, além 
de causa de diminuição de pena pelo relevante valor moral.  
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Haroldo convence Bruna a aplicarem um golpe no casal de noivos 
Marcos e Fátima, apresentando-se como organizadores de 
casamento. Após receberem do casal vultosa quantia para a 
organização das bodas, Haroldo e Bruna mudaram de cidade e 
trocaram de telefone. Percebendo que haviam sido vítimas de 
um golpe, Marcos e Fátima registraram os fatos na delegacia, 
demonstrando interesse em ver os autores responsabilizados 
pelo crime de estelionato. Após o registro da ocorrência, Bruna, 
arrependida, por conta própria, efetuou a devolução ao casal de 
parte do dinheiro que havia recebido.  

Considerando que houve reparação parcial do dano: 

(A) a conduta de Haroldo e Bruna tornou-se atípica, tratando-se 
de mero ilícito civil; 

(B) Haroldo responderá por estelionato consumado, enquanto 
Bruna terá sua tipicidade afastada pela reparação parcial do 
dano; 

(C) Haroldo e Bruna responderão por estelionato, devendo Bruna 
ter sua pena diminuída pelo arrependimento posterior; 

(D) Haroldo responderá por estelionato tentado, enquanto Bruna 
terá sua tipicidade afastada pela reparação parcial do dano; 

(E) Haroldo e Bruna responderão por estelionato, sem a causa de 
diminuição da pena pelo arrependimento posterior. 

 

19 

Gerson foi condenado, por decisão transitada em julgado em 
16/11/2015, à pena de 1 ano e 6 meses de reclusão, pela prática 
do crime de furto consumado em 08/08/2013. Em 20/02/2020, 
Gerson teve sua punibilidade extinta pela prescrição da 
pretensão executória. Em 30/11/2020, Gerson foi denunciado 
pela prática do crime de roubo consumado em 25/11/2020.  

Sendo esses os únicos delitos por ele praticados, Gerson, quanto 
aos seus antecedentes criminais:  

(A) será considerado reincidente, mas a mesma condenação não 
poderá servir para fins de maus antecedentes; 

(B) será considerado reincidente e possuidor de maus 
antecedentes; 

(C) não será considerado reincidente, mas sua condenação 
servirá para fins de maus antecedentes; 

(D) não será considerado reincidente ou possuidor de maus 
antecedentes, pois o crime anteriormente praticado 
prescreveu; 

(E) não será considerado reincidente ou possuidor de maus 
antecedentes, pois ultrapassado o período depurador de 
cinco anos do trânsito em julgado da condenação. 

 

20 

Prescrição é a perda pelo Estado do direito de punir ou executar a 
pena em razão do decurso do tempo, tratando-se de causa de 
extinção da punibilidade.  

Sobre o tema, analise as afirmativas a seguir. 

I. O termo inicial da prescrição da pretensão punitiva é o do dia 
em que cessar a permanência, em crimes desta natureza. 

II. A publicação do acórdão condenatório interrompe o prazo da 
prescrição da pretensão executória. 

III. A desclassificação posterior pelo Tribunal do Júri faz 
desaparecer a causa de interrupção da prescrição em razão da 
pronúncia. 

Está correto somente o que se afirma em: 

(A) I; 

(B) II; 

(C) III; 

(D) I e III; 

(E) II e III. 

 

21 

Maicon, 25 anos, e Maria, 13 anos, que não era mais virgem, 
iniciaram relacionamento amoroso, com a concordância dos pais 
da menor. Após dois meses de namoro, ainda antes do 
aniversário de 14 anos de Maria, o casal praticou relação sexual, 
o que ocorreu com o consentimento de Joana, mãe da 
adolescente, que, após conversar com Maicon, incentivou o ato 
sexual entre os dois como prova de amor. Tomando 
conhecimento do ocorrido dias depois, André, pai de Maria, ficou 
indignado com o ato sexual e registrou o fato na delegacia.  

Diante desse quadro, é correto afirmar que: 

(A) Maicon e Joana responderão por estupro de vulnerável, na 
forma majorada; 

(B) Maicon responderá por estupro de vulnerável e Joana, por 
corrupção de menores; 

(C) o fato será atípico, porque houve consentimento expresso da 
representante legal da vítima; 

(D) o fato será atípico, pois a vítima, apesar da idade, não era 
mais virgem e inexperiente; 

(E) Maicon e Joana responderão por estupro de vulnerável, não 
incidindo qualquer majorante. 

 

22 

Durante evento na loja de uma operadora de telefonia móvel, 
Tereza, aproveitando-se da distração dos funcionários, subtraiu 
para si um aparelho celular. Ao chegar em casa, sua mãe 
descobriu o fato e a convenceu a comparecer à delegacia para 
devolver o aparelho subtraído, o que foi por ela feito no dia 
seguinte.  

Diante dos fatos narrados, a conduta de Tereza configura: 

(A) furto na forma tentada, pois houve arrependimento eficaz; 

(B) furto na forma tentada, pois houve desistência voluntária; 

(C) atipicidade, em razão do arrependimento eficaz; 

(D) furto na forma consumada, com a causa de diminuição pelo 
arrependimento posterior; 

(E) furto na forma consumada, sem causa de diminuição de 
pena, pois a restituição da coisa não se deu de maneira 
espontânea. 
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Lidiane, exímia nadadora, convida sua amiga Karen para 
realizarem a travessia a nado de um rio, afirmando que poderia 
socorrê-la caso tivesse qualquer dificuldade. Durante a travessia, 
Karen e Lidiane foram pegas por um forte redemoinho que as 
puxou para o fundo do rio. Lidiane conseguiu escapar, mas, em 
razão da forte correnteza, não conseguiu salvar Karen, que veio a 
falecer por afogamento. 

Considerando o fato acima narrado, Lidiane: 

(A) será responsabilizada pelo homicídio de Karen por omissão 
imprópria, visto que criou a situação de perigo e assumiu a 
posição de garantidora; 

(B) assumiu a função de garantidora, devendo responder pela 
omissão de socorro com resultado morte; 

(C) assumiu a função de garantidora, mas não responderá pela 
morte de Karen, pois estava impossibilitada de agir; 

(D) não será responsabilizada pela morte de Karen, visto que não 
possuía o dever de agir; 

(E) não assumiu a função de garantidora, devendo, contudo, 
responder pelo crime de omissão de socorro com resultado 
morte. 

 

24 

Durante uma partida de futebol, Rogério agrediu Jonas com um 
soco, que lhe causou um leve ferimento no olho direito. No dia 
seguinte, Jonas vai tirar satisfação com Rogério e, no meio da 
discussão, saca uma arma de fogo e parte na direção de Rogério, 
que, então, retira de sua mochila um revólver que carregava 
legalmente e dispara contra Jonas, causando sua morte.  

Considerando a situação apresentada, com relação à morte de 
Jonas, Rogério: 

(A) responderá por homicídio, ficando, porém, isento de pena 
por ter atuado no exercício regular de direito;  

(B) responderá por homicídio, pois provocou a situação em que 
se encontrava, afastando eventual excludente de ilicitude; 

(C) não responderá por homicídio, considerando que agiu em 
legítima defesa, que é causa de exclusão da culpabilidade; 

(D) responderá por homicídio culposo, pois agiu em excesso de 
legítima defesa; 

(E) não responderá por homicídio, pois agiu em legítima defesa, 
o que afasta a ilicitude de sua conduta. 

 

25 

Gustavo, ouvido na condição de testemunha em ação penal, 
prestou declarações falsas em busca de auxiliar seu amigo Luiz, 
que figurava como réu no processo. Dias depois, após alegações 
finais apresentadas pelo Ministério Público, mas antes da 
sentença, Gustavo se arrependeu de sua conduta, comparecendo 
em juízo e apresentando declarações no sentido de que tinha 
prestado informações na condição de testemunha que não 
condiziam com a realidade, se retratando daquelas declarações 
prestadas em audiência.  

O magistrado competente determinou a reprodução da prova, 
bem como a extração de cópias para apurar o ocorrido.  

Com base nas informações expostas, a autoridade policial deverá 
concluir que Gustavo praticou a conduta tipificada abstratamente 
como crime de: 

(A) falso testemunho, punível na modalidade tentada, com causa 
de aumento de pena pela circunstância de as declarações se 
destinarem a produzir prova em processo penal; 

(B) falso testemunho, punível na forma consumada, com causa 
de aumento de pena pela circunstância de as declarações se 
destinarem a produzir prova em processo penal; 

(C) falso testemunho, punível na modalidade tentada, sem 
qualquer causa de aumento de pena; 

(D) falso testemunho, punível na forma consumada, sem 
qualquer causa de aumento de pena; 

(E) falso testemunho, mas o fato não será punível em razão da 
retratação realizada. 

 

26 

Wesley havia alugado um apartamento parcialmente mobiliado e, 
após o encerramento do contrato de locação, chamou Sidney, 
seu amigo, que nunca havia estado no imóvel, para ajudá-lo com 
a retirada de seus pertences. Durante a mudança, Wesley 
garantiu a Sidney que a televisão que se encontrava na sala era 
de sua propriedade e deveria ser retirada, embora Wesley tivesse 
ciência de que o aparelho pertencia ao proprietário do imóvel. Ao 
perceber a situação, o proprietário do imóvel registrou boletim 
de ocorrência contra Wesley e Sidney.  

Analisando os fatos acima narrados, a conduta dos agentes pode 
ser assim classificada: 

(A) Wesley e Sidney responderão pelo crime de furto, em razão 
do concurso de pessoas; 

(B) Wesley responderá por furto doloso, enquanto Sidney 
responderá pelo mesmo crime na modalidade culposa; 

(C) apenas Wesley responderá por furto, pois Sidney agiu em 
erro sobre o objeto, ficando isento de pena; 

(D) apenas Wesley responderá por furto, pois Sidney agiu em 
erro de tipo provocado por terceiro, sendo atípica sua 
conduta; 

(E) Sidney agiu em erro de tipo, afastando a culpabilidade da 
conduta de ambos os agentes. 
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João, fiscal de um Município do Estado Alfa, passava por uma rua 
de comércio popular com a família, quando seu filho avistou um 
comerciante vendendo balões de personagens infantis e insistiu 
que queria um. João, então, se dirigiu ao vendedor e exigiu que 
ele lhe desse o balão pretendido pelo filho, que estava sendo 
vendido para outro casal, dizendo que trabalhava para a 
Prefeitura e que, se não fosse atendido, chamaria a guarda 
municipal para apreender os objetos e lavrar o auto próprio.  

Ao proceder da forma narrada, João praticou, em tese, a conduta 
tipificada como: 

(A) extorsão;  

(B) concussão; 

(C) corrupção passiva; 

(D) exercício arbitrário das próprias razões; 

(E) corrupção passiva, mas João terá sua tipicidade afastada pelo 
princípio da insignificância. 

 

28 

Renan convence Patrick a furtarem bens de uma residência, 
que estava desabitada. No dia seguinte, o dono da casa, João, 
51 anos, toma conhecimento do ocorrido e aciona a polícia, 
que, após investigação, identifica Renan e Patrick, apurando 
no curso do inquérito que Renan sabia que o imóvel era de 
seu pai adotivo, o que Patrick desconhecia.  

Com base nessas informações, as condutas de Renan e Patrick 
podem ser assim tipificadas: 

(A) nenhum dos dois responderá por furto qualificado, 
considerando que foi praticado contra ascendente de Renan 
e que tal circunstância se comunica objetivamente a Patrick; 

(B) o fato praticado por Renan é atípico, pois a vítima era seu 
ascendente, enquanto Patrick responderá por furto simples, 
pois a circunstância tem natureza subjetiva; 

(C) os dois poderão ser condenados por furto qualificado, pois o 
desconhecimento de Patrick quanto à condição do lesado 
afasta a relevância desta circunstância para ambos;  

(D) ambos responderão por furto qualificado, pois a circunstância 
especial somente incidiria caso Renan possuísse parentesco 
sanguíneo com a vítima;  

(E) Renan estará isento de pena, enquanto Patrick responderá 
por furto qualificado, pois a condição de descendente de 
Renan possui natureza subjetiva e não se comunica a Patrick. 

 

29 

Saulo se desentendeu, na fila do caixa de um supermercado, com 
outra consumidora, Viviane, que estava no 8º mês de gestação, e 
lhe desferiu um fortíssimo soco no rosto. Em razão do golpe, 
Viviane perdeu o equilíbrio e caiu com a barriga no chão. Ao ser 
levada ao hospital, foi constatado que Viviane apresentava lesão 
leve na face, mas que havia perdido o bebê em decorrência da 
queda.  

Considerando o estado gravídico evidente de Viviane, a conduta 
praticada por Saulo configura o crime de: 

(A) lesão corporal seguida de morte; 

(B) lesão corporal qualificada pelo aborto; 

(C) aborto na modalidade dolo eventual, apenas; 

(D) aborto culposo, ficando a lesão corporal absorvida; 

(E) lesão corporal leve em concurso formal com aborto na forma 
culposa. 

 

30 

Vanda, funcionária de uma empresa de segurança particular, 
recebe de seu chefe, Eric, ordem para levar uma arma de fogo a um 
dos seguranças que estava em serviço e havia esquecido o seu 
equipamento na empresa. Temendo ser demitida, apesar da 
inexistência de ameaça neste sentido, Vanda cumpre a ordem 
recebida, ciente da conduta criminosa que estaria perpetrando, 
mas no caminho é parada por policiais militares.  

Considerando os fatos acima narrados, as condutas de ambos 
podem ser assim classificadas:   

(A) Vanda e Eric praticaram crime de transporte ilegal de arma de 
fogo, em concurso de pessoas; 

(B) Eric praticou crime de transporte ilegal de arma de fogo, 
enquanto Vanda ficará isenta de pena, por tratar-se de 
ordem não manifestamente ilegal; 

(C) Vanda responderá por transporte ilegal de arma de fogo, 
enquanto Eric ficará isento de pena, pois não praticou 
qualquer conduta; 

(D) Eric responderá por transporte ilegal de arma de fogo, 
enquanto Vanda terá a ilicitude de sua conduta afastada, por 
inexigibilidade de conduta diversa; 

(E) Eric responderá por transporte ilegal de arma de fogo, 
enquanto Vanda terá sua culpabilidade afastada, pois agiu em 
estrita obediência hierárquica. 
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DIREITO PROCESSUAL PENAL 

31 

Após a expedição de mandado de busca e apreensão em 
determinado endereço, policiais compareceram à residência de 
Antônio para apreender documentos referentes à investigação da 
prática do crime de lavagem de dinheiro. Os policiais nada 
encontraram na diligência, mas acharam uma conta de luz de 
outro endereço em nome do investigado. Os policiais, então, se 
dirigiram imediatamente ao novo endereço, e, após tocarem a 
campainha e não serem atendidos, arrombaram a porta do 
apartamento, na presença de um vizinho. No local, foram 
encontrados diversos documentos que demonstravam a prática 
do crime objeto da investigação.  

Considerando a legislação vigente, a prova obtida será: 

(A) válida, por tratar-se de encontro fortuito de provas; 

(B) nula, pois a busca e apreensão sempre exige a presença física 
do morador; 

(C) nula, pois, diante da ausência do morador, era indispensável 
para a validade a presença de duas testemunhas para o 
arrombamento do local; 

(D) nula, pois realizada em local distinto daquele constante do 
mandado de busca e apreensão; 

(E) válida, pois obtida em outro domicílio que comprovadamente 
também seria do investigado contra o qual deferida a medida 
original. 

 

32 

Em 28/11/2020, foi aberto inquérito policial para investigar a 
prática do crime de comércio ilegal de armas por parte de Flávio. 
No curso da investigação, foram obtidos indícios veementes de 
que Flávio adquiriu um imóvel com o dinheiro proveniente do 
crime, posteriormente alienado a seu sogro.  

Sendo esse o único bem que constava em nome do investigado 
antes da alienação, o seu sequestro: 

(A) não poderá ser requerido pela autoridade policial ao juiz, pois 
o bem já se encontra em nome de terceiro; 

(B) poderá ser requerido pela autoridade policial ao juiz, mesmo 
antes do oferecimento da denúncia; 

(C) não poderá ser requerido pela autoridade policial ao juiz, por 
se tratar de bem imóvel; 

(D) poderá ser requerido pela autoridade policial ao juiz, sem a 
possibilidade de oposição de embargos de terceiro;  

(E) não poderá ser requerido pela autoridade policial ao juiz, 
dado não haver condenação a demonstrar a prova efetiva da 
proveniência ilícita do bem. 

 

33 

Concluídas investigações de inquérito policial, a autoridade 
policial indiciou Francisco, sem envolvimento anterior com o 
aparato policial ou judicial pela prática de crimes, como incurso 
nas sanções penais do delito de lesão corporal de natureza 
gravíssima (Art. 129, §2º, CP – pena: reclusão de 2 a 8 anos).  

Tendo Francisco confessado formal e circunstancialmente a 
prática da infração penal na delegacia, o acordo de não 
persecução penal, no caso em tela: 

(A) poderá ser proposto pelo delegado, considerando a confissão 
e a pena mínima cominada ao delito; 

(B) não poderá ser proposto, diante da natureza do delito 
imputado;  

(C) não poderá ser proposto, pois a pena máxima cominada é 
superior a quatro anos; 

(D) poderá ser proposto pelo órgão ministerial, mas não pelo 
delegado, considerando a pena cominada e a confissão em 
sede policial; 

(E) poderá ser proposto pelo órgão ministerial, mas não pelo 
delegado, e, havendo concordância do indiciado e de sua 
defesa técnica, independerá de homologação judicial. 

 

34 

No curso de investigação criminal para apurar a prática de crime 
sexual por parte de Adonis, a autoridade policial notou que o 
investigado apresentava sinais de insanidade mental.  

Nesse sentido, havendo dúvida sobre a integridade mental de 
Adonis, a instauração de incidente de insanidade mental:  

(A) não poderá ser determinada na fase de inquérito, pois 
incabível nesse momento; 

(B) poderá ser determinada na fase de inquérito diretamente 
pelo delegado de polícia, de ofício; 

(C) poderá ser determinada na fase de inquérito pelo juiz, 
mediante representação do delegado de polícia; 

(D) poderá ser determinada na fase de inquérito diretamente 
pelo delegado de polícia, mediante requerimento da parte; 

(E) poderá ser determinada na fase de inquérito pelo juiz, de 
ofício ou a requerimento da parte ou representação do 
delegado de polícia, devendo a autoridade policial nomear 
curador ao investigado. 

 

35 

No curso de inquérito policial para investigar a prática de crime 
sexual, a autoridade policial entendeu necessária a realização de 
exame de DNA de Leonardo, suspeito do delito, para colher 
informações sobre a sua autoria.  

Nesse sentido, a prova em questão: 

(A) não poderá ser recusada por Leonardo, diante da sua 
condição de indiciado, independentemente de exigir 
comportamento ativo ou passivo; 

(B) poderá ser realizada, independentemente da concordância 
de Leonardo, ainda que invasiva, mas exige decisão judicial 
prévia;  

(C) poderá ser recusada por Leonardo no curso do inquérito 
policial, mas não no curso de processo judicial; 

(D) poderá ser realizada sobre material descartado por Leonardo, 
independentemente de sua concordância; 

(E) poderá ser realizada independentemente da concordância de 
Leonardo, ainda que exija comportamento ativo do agente, 
desde que sujeita ao contraditório e ampla defesa. 
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Após receber os autos de inquérito policial encaminhado pela 
autoridade policial, o promotor de justiça com atribuição para o 
caso verificou que não havia indícios suficientes quanto à autoria 
e materialidade do delito, pois não fora realizada no curso do 
procedimento administrativo busca e apreensão que entendia 
imprescindível.  

Nesse sentido, o membro do órgão ministerial deverá: 

(A) promover o arquivamento do inquérito, por tratar-se de 
hipótese de absolvição sumária; 

(B) requisitar à autoridade policial que realize, diretamente, a 
diligência de busca e apreensão pretendida; 

(C) requerer ao juiz a realização de diligência investigatória antes 
do oferecimento da denúncia; 

(D) oferecer a denúncia e, após, requerer ao juiz a realização de 
diligência investigatória; 

(E) promover diretamente a realização da diligência 
investigatória. 

 

37 

O direito processual penal é regido por diversos princípios, dentre 
os quais o do nemo tenetur se detegere, pelo qual ninguém será 
obrigado a produzir prova contra si mesmo.  

Com base no princípio em questão e na jurisprudência dos 
Tribunais Superiores: 

(A) a atribuição de falsa identidade pelo suspeito ou investigado, 
ainda que em situação de autodefesa, configura fato típico; 

(B) a recusa do investigado em prestar informações quando 
intimado em sede policial poderá justificar, por si só, o seu 
indiciamento pela autoridade policial; 

(C) as provas que exijam comportamento passivo do investigado 
não poderão ser produzidas sem sua concordância; 

(D) a alteração de cena do crime pelo agente não configura 
fraude processual; 

(E) apenas o preso poderá valer-se do direito ao silêncio, não se 
estendendo tal proteção aos investigados. 

 

38 

A autoridade policial recebeu denúncia anônima sobre a 
existência de um grupo que se destinava a praticar roubos a 
agências bancárias.  

Diante da notícia recebida, com base no entendimento dos 
Tribunais Superiores, a autoridade policial: 

(A) terá discricionariedade para instauração ou não do inquérito 
policial; 

(B) não poderá adotar qualquer medida, por tratar-se de 
denúncia anônima; 

(C) deverá realizar diligências preliminares para averiguação, 
antes de instaurar o inquérito policial; 

(D) deverá instaurar imediatamente inquérito policial para apurar 
o fato; 

(E) poderá dispensar o inquérito policial e encaminhar as 
informações recebidas ao órgão ministerial para o 
oferecimento imediato de denúncia. 

 

39 

No curso de inquérito policial, a autoridade policial indiciou 
Napoleão pela prática do crime de homicídio qualificado, em que 
pese os elementos de informação colhidos demonstrassem de 
maneira clara que o investigado agiu em legítima defesa.  

Visando combater tal decisão e buscar o “trancamento” do 
inquérito policial, o advogado de Napoleão poderá: 

(A) interpor recurso para o chefe de polícia; 

(B) impetrar habeas corpus, sendo competente para julgamento 
um juiz de 1º grau; 

(C) impetrar habeas corpus, sendo competente para julgamento 
o Tribunal de Justiça respectivo; 

(D) interpor recurso em sentido estrito, sendo competente para 
julgamento um juiz de 1º grau; 

(E) impetrar habeas corpus para análise pelo chefe de polícia. 

 

40 

Giovani foi preso em flagrante pela prática do crime de homicídio 
qualificado, sendo lavrado o auto de prisão respectivo em 
18/12/2020.  

Considerando que até o dia 22/12/2020 o preso, sem qualquer 
motivação idônea, ainda não havia sido apresentado ao juiz para 
realização de audiência de custódia, a prisão: 

(A) será mantida, pois a realização da audiência de custódia é 
facultativa; 

(B) tornou-se ilegal, devendo ser relaxada pelo delegado de 
polícia; 

(C) será mantida, pois a audiência de custódia será dispensável 
quando tratar-se de crime hediondo ou inafiançável; 

(D) tornou-se ilegal, devendo ser relaxada pela autoridade 
judiciária competente; 

(E) será mantida, pois a legislação vigente não prevê a realização 
de audiência de custódia. 

 

41 

No curso de inquérito, a autoridade policial intimou Pedro a, na 
qualidade de testemunha, prestar informações sobre 
determinado fato delituoso.  

Na condição de testemunha, Pedro: 

(A) não estará obrigado a comparecer à delegacia para prestar 
informações, tendo em vista a ausência de poder da 
autoridade policial para tal intimação; 

(B) estará obrigado a comparecer à delegacia e prestar 
informações com o dever legal de dizer a verdade, ainda que 
possua relação de parentesco em linha reta com o 
investigado; 

(C) não estará obrigado a comparecer à delegacia, podendo se 
valer do direito ao silêncio, ainda que não tenha relação com 
os fatos; 

(D) estará obrigado a comparecer à delegacia, mas, 
independentemente da relação com o investigado, não terá a 
obrigação legal de dizer a verdade, por ainda não haver 
denúncia; 

(E) estará obrigado a comparecer à delegacia, mas não precisará 
responder às perguntas formuladas que puderem resultar em 
autoincriminação. 
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Policiais militares obtiveram a informação de que uma oficina 
mecânica agiria como desmanche de carros roubados e que, 
naquela noite, receberia um determinado veículo que fora 
roubado no dia anterior. Com essa informação, os policiais se 
dirigiram até o local de funcionamento da oficina e aguardaram a 
chegada do referido veículo. Após o carro adentrar a oficina, os 
policiais invadiram o local e prenderam em flagrante os donos da 
oficina pelo crime de receptação qualificada.  

A situação apresentada trata da hipótese de: 

(A) flagrante preparado, sendo legal; 

(B) flagrante forjado, sendo ilegal; 

(C) flagrante esperado, sendo legal; 

(D) flagrante preparado, sendo ilegal; 

(E) flagrante esperado, sendo ilegal. 

 

43 

Mendel foi preso em flagrante pela prática do crime de furto, 
punível com pena de reclusão de 1 a 4 anos e multa, constando 
de sua folha de antecedentes criminais diversos outros processos 
pela prática de delitos da mesma natureza.  

Após Mendel ser apresentado à autoridade policial, o delegado 
de polícia: 

(A) poderá conceder liberdade provisória com ou sem fiança; 

(B) poderá arbitrar fiança, cumulada com outras medidas 
cautelares alternativas; 

(C) poderá arbitrar fiança e deixar de lavrar o auto de prisão em 
flagrante, diante da pena máxima em abstrato do delito; 

(D) poderá deixar de arbitrar fiança, caso presentes requisitos 
que autorizem a decretação da prisão preventiva; 

(E) não poderá arbitrar fiança, em razão da pena máxima 
cominada ao delito. 

 

44 

Ao sair de sua casa, em 17/05/2020, Miriam foi surpreendida por 
faixa anônima estendida na via pública com diversas ofensas à 
sua honra. Diante da humilhação sofrida, Miriam deixou o país e 
foi morar no exterior sem se interessar em descobrir o 
responsável pelos fatos. Em 03/01/2021, Miriam recebeu 
mensagem de Sandra, sua antiga vizinha, confessando ser ela a 
autora das ofensas, bem como esclarecendo que informou os 
fatos ao delegado de polícia, em razão de seu arrependimento. 
Miriam entrou em contato com seu advogado, em 25/01/2021, 
para esclarecimentos jurídicos, informando que permanece no 
exterior.  

O advogado deverá esclarecer naquela data que o crime 
praticado seria de injúria, de ação penal privada, logo: 

(A) a abertura do inquérito policial poderá ser determinada pela 
autoridade policial, diretamente, mas a ação penal depende 
da iniciativa da vítima; 

(B) a abertura do inquérito policial não poderá ser determinada 
pela autoridade policial nem requerida por Miriam, pois 
operou-se o prazo prescricional para representação; 

(C) a queixa-crime poderá ser oferecida por Miriam, mas, se 
através de procurador, exigem-se poderes especiais; 

(D) a inicial acusatória não poderá ser oferecida por Miriam, pois 
operou-se o prazo decadencial; 

(E) a queixa-crime poderá ser oferecida por Miriam, 
pessoalmente ou por procurador sem poderes especiais. 

 

45 

Lucas foi preso em flagrante na cidade de Parnamirim após 
intensa perseguição policial. De acordo com o que consta do 
procedimento, Lucas praticou um crime de extorsão qualificada 
(pena: reclusão, de 6 a 12 anos, e multa) em Natal e, depois, 
utilizando-se dos mesmos instrumentos do crime, enquanto fugia 
dos agentes da lei em perseguição, realizou mais dois crimes de 
furto simples (pena: reclusão, de 1 a 4 anos, e multa) e um de 
dano qualificado (pena: detenção, de 6 meses a 3 anos, e multa) 
em Parnamirim, onde veio a ser preso.  

Considerando apenas a situação narrada, será competente para 
julgamento o juízo criminal de: 

(A) Natal em relação a todos os crimes, em razão da conexão e 
pelo fato de a pena da extorsão ser mais alta; 

(B) Parnamirim em relação a todos os delitos, pois, diante da 
conexão, prevalece o local da prisão em flagrante; 

(C) Natal em relação ao crime de roubo e Parnamirim em relação 
aos demais delitos, pois não há conexão na situação narrada; 

(D) Parnamirim em relação a todos os delitos, pois, diante da 
conexão, prevalece o local da prática do maior número de 
infrações penais; 

(E) Natal em relação ao crime de roubo e Parnamirim em relação 
aos demais delitos, pois, apesar da conexão, deve ocorrer 
separação pela diferença territorial dos fatos. 
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LEGISLAÇÃO PENAL E PROCESSUAL 
PENAL EXTRAVAGANTE 

46 

Após discutir com alguns vizinhos, Lúcio efetuou disparos de 
arma de fogo para o alto na via pública, atingindo o telhado de 
uma das casas, o que fez com que os moradores da localidade, 
dois dias depois, registrassem o fato na delegacia de polícia. A 
autoridade policial representou pela busca e apreensão de 
eventual prova de crime na residência de Lúcio, o que foi 
deferido pelo juízo competente. No cumprimento do mandado, 
foi apreendida na residência uma arma de fogo sem registro, 
sendo certo que Lúcio não tinha autorização legal para portar ou 
possuir qualquer tipo de arma.  

Restando comprovados os fatos por prova oral e pericial, Lúcio: 

(A) responderá pelos crimes de posse de arma de fogo e de 
disparo de arma de fogo, na forma continuada; 

(B) responderá apenas pelo crime de disparo de arma de fogo, 
ficando o crime de posse absorvido pela consunção; 

(C) responderá pelos crimes de posse de arma de fogo e de 
disparo de arma de fogo, em concurso material; 

(D) responderá apenas pelo crime de posse de arma de fogo, 
configurando o disparo pós-fato impunível; 

(E) não responderá por qualquer delito, pois os crimes de posse 
e disparo de arma de fogo exigem perigo concreto. 

 

47 

Após receber informação de que uma grande quantidade de 
droga estaria chegando a certa comunidade, a polícia civil 
planejou uma operação objetivando a apreensão do material 
entorpecente e a prisão de vários traficantes. Joaquim, policial 
civil lotado na delegacia em que a operação era planejada, no 
momento de sua execução, ciente de que o líder do tráfico do 
local era um antigo colega de infância, acende, escondido, fogos 
de artifício que ficavam na comunidade para acionamento em 
diligências policiais. Em razão do aviso, a diligência tem resultado 
negativo, ninguém sendo preso e não sendo apreendida qualquer 
droga.  

O comportamento de Joaquim foi descoberto, devendo ele 
responder pelo(s) seguinte(s) crime(s) previsto(s) na Lei nº 
11.343/2006: 

(A) associação para o tráfico, apenas; 

(B) tráfico de drogas, apenas; 

(C) colaboração ou informante do tráfico, apenas; 

(D) associação para o tráfico e colaboração ou informante do 
tráfico, em concurso material; 

(E) tráfico de drogas e associação para o tráfico, em concurso 
material. 

 

48 

A legislação penal vigente dispõe que as penas privativas de 
liberdade deverão ser executadas em forma progressiva, 
devendo o apenado satisfazer requisitos de ordem objetiva e 
subjetiva para progredir de regime.  

Sobre o processo de execução penal, dispõe a lei que: 

(A) poderá ser fixada, como condição para progressão para 
regime aberto, a prestação de serviços à comunidade; 

(B) a falta grave, quando admitida pelo apenado, poderá ser 
reconhecida independentemente de processo administrativo; 

(C) nos crimes praticados com violência, a realização do exame 
criminológico é indispensável; 

(D) a previsão de determinada conduta como falta grave não 
exige respeito ao princípio da legalidade e, 
consequentemente, da irretroatividade da lei mais gravosa; 

(E) não poderá ser concedido livramento condicional ao apenado 
reincidente na prática de crimes hediondos com resultado 
morte, apesar de possível, em tese, a progressão de regime. 

 

49 

Sávio possui um pequeno comércio de venda de material de 
escritório. Considerando a situação financeira precária da 
empresa e procurando reduzir o valor do tributo devido, Sávio 
praticou uma série de condutas que, em tese, tipificariam o delito 
do artigo 1º, inciso I, da Lei nº 8.137/1990 (constitui crime contra a 
ordem tributária suprimir ou reduzir tributo, ou contribuição 
social e qualquer acessório, mediante as seguintes condutas: 
inciso I - omitir informação, ou prestar declaração falsa às 
autoridades fazendárias).  

Sobre o delito tipificado na referida legislação, e de acordo com a 
posição da jurisprudência dos Tribunais Superiores, é correto 
afirmar que: 

(A) o prazo prescricional começa a contar da data da conduta de 
omitir informação; 

(B) é punível quando praticado através de conduta dolosa ou 
culposa, comissiva ou omissiva; 

(C) é, em tese, de natureza material, pois somente estará 
configurado com o lançamento definitivo do tributo; 

(D) é classificado como formal, restando consumado com a 
omissão da informação capaz de reduzir o tributo devido; 

(E) permite que a expressividade do valor do tributo sonegado 
possa ser concomitantemente utilizada para elevar a pena 
base e depois como majorante na terceira etapa ao aplicar a 
pena. 
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Durante almoço comemorativo, José emprestou seu carro a 
Matheus, para que ele fosse buscar sua namorada, ciente de que 
este não possuía carteira de habilitação. Quando trafegava 
normalmente pela via pública, Matheus foi parado em blitz 
rotineira, sendo constatado que não possuía a devida autorização 
legal para dirigir.  

Diante desse quadro fático, de acordo com as previsões legais e 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: 

(A) José responderá pelo crime de entregar veículo automotor a 
pessoa não habilitada, enquanto Matheus deverá ser 
absolvido em razão da atipicidade comportamental; 

(B) José e Matheus não responderão por qualquer infração 
penal, pois suas condutas não geraram qualquer perigo de 
dano ao bem jurídico protegido; 

(C) a conduta de José é atípica, devendo Matheus responder pelo 
crime de dirigir veículo em via pública sem a devida 
permissão ou habilitação; 

(D) caso viesse a causar lesão culposa em terceiro, Matheus 
responderia pelos crimes de lesão culposa na direção de 
veículo automotor e de dirigir em via pública sem a devida 
permissão ou habilitação, em concurso material; 

(E) José responderá pelo crime de entregar veículo automotor a 
pessoa não habilitada, enquanto Matheus responderá pelo 
crime de dirigir veículo em via pública sem a devida 
permissão ou habilitação. 

 

51 

Enquanto cumpria pena em regime semiaberto, identificou-se 
que Gabriel tinha uma faca escondida embaixo de sua cama. 
Após observância de todas as formalidades legais, foi confirmada 
a conduta de Gabriel, sendo a informação encaminhada para o 
Poder Judiciário. 

Considerando apenas as informações expostas, a conduta de 
Gabriel: 

(A) não configura falta grave por ausência de previsão legal; 

(B) configura falta grave e permite a regressão de regime e perda 
da integralidade dos dias remidos;  

(C) configura falta grave, permitindo a regressão de regime, mas 
não a perda de qualquer dia remido a partir do trabalho; 

(D) permite o reconhecimento de falta grave e, 
consequentemente, a regressão de regime e a perda de parte 
dos dias remidos; 

(E) não permite consequências em relação à progressão ou aos 
dias remidos, mas tão só a aplicação de regime disciplinar 
diferenciado.  

 

52 

Noeli compareceu à delegacia de polícia para registrar boletim de 
ocorrência contra seu companheiro Erson pelo crime de ameaça. 
Após chegar em casa, Noeli ouve pedido de desculpa de seu 
companheiro e apelos para que desista da representação.  

Considerando o disposto na legislação aplicável, quanto à 
possibilidade de retratação da representação apresentada, Noeli: 

(A) não poderá desistir da representação, por tratar-se de ação 
pública; 

(B) poderá se retratar perante a autoridade policial até o 
oferecimento da denúncia;  

(C) poderá se retratar perante o juiz, em audiência especial, até o 
recebimento da denúncia;  

(D) poderá se retratar perante o juiz ou a autoridade policial até 
a sentença; 

(E) não poderá se retratar após o oferecimento da denúncia, 
ainda que na presença do juiz e acompanhada de advogado. 

 

53 

A fim de obter informações sobre o funcionamento e identificar 
os demais integrantes de organização estruturalmente ordenada, 
contendo ao menos cinco membros, que praticava crimes de 
roubo de carga dentro do Estado do Rio Grande do Norte, a 
autoridade policial decidiu infiltrar um agente na referida 
organização.  

Diante de indícios que comprovavam as infrações e inexistindo 
outros meios para produção da referida prova, a realização de tal 
técnica de investigação por representação do delegado de polícia, 
prevista na Lei de Crime Organizado: 

(A) será admitida, podendo ser realizada por prazo 
indeterminado; 

(B) não será admitida, pois o delegado de polícia não possui 
legitimidade para representação; 

(C) será admitida, respondendo o agente infiltrado por eventuais 
excessos praticados com desvio de finalidade da investigação; 

(D) será admitida, somente podendo o agente infiltrado 
abandonar a investigação mediante autorização judicial;  

(E) não será admitida, pois a ausência de caráter transnacional 
da infração afasta a aplicação da Lei de Crime Organizado. 
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A Lei nº 12.850/2013 define o crime de organização criminosa e 
dispõe sobre a investigação criminal e os meios de obtenção da 
prova.  

Tal diploma legal estabelece que: 

(A) a intervenção policial poderá ser retardada, mediante ação 
controlada, reclamando prévia autorização judicial; 

(B) a infiltração de agentes exige prévia autorização judicial, 
assim como oitiva do Ministério Público em caso de 
representação da autoridade policial; 

(C) poderá ser realizada colaboração premiada, participando das 
negociações do acordo o juiz, o Ministério Público e o 
acusado assistido por advogado; 

(D) o sigilo da investigação poderá ser determinado pela 
autoridade policial para garantia da celeridade e eficácia das 
diligências investigatórias, impedindo, nessa hipótese, acesso 
da defesa aos elementos produzidos; 

(E) o crime de organização criminosa se configura quando quatro 
ou mais pessoas se associam de forma estruturada e com 
divisão de tarefas para a prática de crimes que exijam pena 
mínima igual ou superior a quatro anos. 

 

55 

Maria, 61 anos, primária e de bons antecedentes, é responsável 
pela criação de três netos com idades entre 10 e 16 anos. Em 
dificuldade financeira, aceita proposta de um vizinho para levar 
1 kg de maconha da cidade de Natal, onde reside, para 
Mossoró, no mesmo Estado, recebendo um salário mínimo pelo 
serviço. Maria, porém, foi flagrada por policiais militares em 
abordagem de rotina quando transportava a droga em uma 
bolsa que estava no maleiro do ônibus intermunicipal por ela 
utilizado, admitindo a empreitada criminosa.  

Diante desse quadro fático, o comportamento de Maria 
configura, de acordo com a jurisprudência dos Tribunais 
Superiores, crime de: 

(A) tráfico majorado pela infração ter sido praticada no interior 
de transporte público, não fazendo jus à forma privilegiada; 

(B) tráfico majorado pela infração ter sido praticada no interior 
de transporte público, reconhecida a forma privilegiada; 

(C) tráfico privilegiado sem causa de aumento, admitindo a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos; 

(D) tráfico privilegiado sem causa de aumento, não podendo a 
pena privativa de liberdade ser substituída por restritiva de 
direitos por ter natureza assemelhada aos crimes hediondos; 

(E) tráfico majorado em razão da intermunicipalidade do 
transporte, não sendo aplicável a causa de diminuição de 
pena decorrente do tráfico privilegiado. 

 

56 

A Lei nº 9.455/1997 tipifica o crime de tortura e aponta as suas 
diversas espécies. Sobre o delito em questão, analise as 
afirmativas a seguir. 

I. admite tentativa; 

II. é insuscetível de graça ou anistia, mas permite o indulto; 

III. pode ser praticado por conduta comissiva ou omissiva. 

Está correto somente o que se afirma em: 

(A) I; 

(B) III; 

(C) I e II; 

(D) I e III; 

(E) II e III. 

 

57 

A Lei nº 9.099/1995 dispõe sobre os Juizados Especiais Criminais, 
próprios para o julgamento dos delitos de menor potencial 
ofensivo, prevendo regramento e institutos próprios.  

De acordo com a referida legislação e outras subsequentes: 

(A) os crimes de menor potencial ofensivo sempre serão julgados 
no Juizado Especial Criminal; 

(B) caberá recurso de apelação contra a decisão que rejeitar a 
denúncia; 

(C) não será possível a suspensão condicional do processo 
quando não oferecida ou aceita a transação penal; 

(D) a sentença deverá, obrigatoriamente, conter relatório, 
fundamentação e parte dispositiva; 

(E) consideram-se infrações de menor potencial ofensivo aquelas 
em que a pena máxima não é superior a dois anos e não 
possuem a elementar violência ou grave ameaça à pessoa. 

 

58 

Paula namorou João por onze meses, tendo dado fim ao 
relacionamento em razão do comportamento ciumento e 
agressivo deste. Três meses após, João, inconformado com o fim 
do relacionamento, abordou Paula na saída do seu trabalho e, 
após desferir um soco em seu rosto, causando-lhe lesão leve, 
ainda a perseguiu até sua casa, ameaçando-a de morte caso não 
retomasse o namoro. Temendo a reação de João, Paula registrou 
o ocorrido, sendo os fatos confirmados por perícia e testemunhas 
que presenciaram o evento. João foi denunciado pelos crimes de 
lesão corporal e ameaça.  

Diante do que foi acima narrado, é correto constatar que: 

(A) o fato não se encaixa na Lei Maria da Penha, pois ocorrido 
após o fim do relacionamento entre João e Paula; 

(B) caso condenado, João poderá ter sua pena privativa de 
liberdade substituída por restritiva de direitos; 

(C) a natureza leve da lesão causada tornou indispensável a 
representação da vítima para denúncia do crime de lesão; 

(D) caso condenado, em razão da natureza dos delitos, João não 
poderá apelar em liberdade; 

(E) caso condenado por pena de até dois anos, João poderá ser 
beneficiado com a aplicação do sursis da pena, não sendo 
cabível, contudo, a suspensão condicional do processo. 

 



POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE  FGV Conhecimento 

 

DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL SUBSTITUTO  Tipo 3 – Cor AMARELA – Página 16 

 

59 

Para regulamentar o disposto no artigo 37, inciso XXI, da 
Constituição da República de 1988, foi editada a Lei nº 
8.666/1993, que instituiu normas de licitações e contratos da 
Administração Pública, e definiu diversos crimes com as 
respectivas penas, além de regras de processos e de aplicação da 
resposta penal.  

Sobre tais disposições legais, de acordo com a jurisprudência dos 
Tribunais Superiores:  

(A) a ação penal, independentemente da natureza culposa ou 
dolosa do delito, será pública condicionada à representação; 

(B) o crime de dispensar ou inexigir licitação fora das hipóteses 
previstas em lei prescinde do dolo específico de causar dano 
ao erário; 

(C) o crime de fraudar o caráter competitivo do procedimento 
licitatório é formal e prescinde da existência de prejuízo ao 
erário; 

(D) o interrogatório, por se tratar de lei especial, ocorre logo 
após o recebimento da denúncia, impedindo a aplicação da 
regra geral que prevê a sua realização ao final da instrução; 

(E) a conduta de devassar o sigilo de proposta apresentada em 
procedimento licitatório configura infração de menor 
potencial ofensivo, não sendo punido aquele que apenas 
contribui para que terceiro viole o sigilo. 

 

60 

Aberto inquérito para apurar a prática do crime de roubo 
majorado pela restrição da liberdade da vítima, na forma do 
Art. 157, §2º, V, do Código Penal, praticado em 05/01/2021, a 
autoridade policial, presentes fundados indícios de autoria, 
entendeu ser imprescindível às investigações a decretação da 
prisão temporária do indiciado Henrique, ainda que esse possua 
residência fixa.  

Diante da situação apresentada, a prisão temporária do agente: 

(A) poderá ser decretada pelo juiz, ainda que de ofício, pelo 
prazo inicial máximo de cinco dias; 

(B) poderá ser decretada pelo juiz, mediante representação, pelo 
prazo inicial de trinta dias; 

(C) não poderá ser decretada, por não se tratar de crime 
hediondo ou previsto no rol da legislação aplicável; 

(D) não poderá ser decretada pelo juiz, pois o acusado possui 
residência fixa;  

(E) poderá ser decretada pelo juiz, por representação do 
delegado, dispensada a manifestação do Ministério Público. 

 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

61 

Diante do acúmulo de serviço em razão da grande demanda em 
sua competência originária e com o objetivo de conferir maior 
eficiência e celeridade em questões administrativas, o Delegado-
Geral de Polícia Civil do Estado Alfa praticou ato administrativo 
delegando sua competência para a Secretaria Executiva de Polícia 
decidir recursos administrativos hierárquicos.  

O mencionado ato de delegação é: 

(A) inválido, porque os atos previstos como de competência do 
Delegado-Geral não podem ser delegados, em respeito ao 
poder hierárquico; 

(B) inválido, porque a legislação proíbe expressamente a 
delegação de decisão de recursos administrativos; 

(C) lícito, porque a competência administrativa é imprescritível, 
improrrogável e irrenunciável; 

(D) lícito, porque a competência é delegável, exceto nos casos de 
competência exclusiva definida em lei; 

(E) lícito, porque a competência é delegável, exceto para a 
edição de atos normativos. 
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O delegado de polícia José deixou de concluir, nos prazos legais, 
sem motivo  usto  inqu ritos policiais.  e acordo com o te to da 
 ei  rg nica e  statuto da  ol cia  ivil do  stado do  io  rande 
do Norte, após regular processo administrativo disciplinar, em 
tese, José praticou transgressão disciplinar de natureza:  
(A) leve  ra ão pela qual est  su eito   san ão disciplinar da 

advert ncia  cu o registro ser  cancelado após o decurso de  
dois anos de efetivo e erc cio  se o servidor não houver  
nesse per odo  praticado outra infra ão disciplinar  

(B) leve, razão pela qual está sujeito à sanção disciplinar da 
suspensão de um a dez dias, e o seu registro ser  cancelado 
após o decurso de tr s anos de efetivo e erc cio  se o servidor 
não houver  nesse per odo  praticado outra infra ão 
disciplinar; 

(C) m dia  ra ão pela qual está sujeito à sanção disciplinar da 
suspensão de trinta a noventa dias, e o seu registro ser  
cancelado após o decurso de dois anos de efetivo e erc cio  
se o servidor não houver  nesse per odo  praticado outra 
infra ão disciplinar; 

(D) m dia  ra ão pela qual está sujeito à sanção disciplinar da 
suspensão de onze a trinta dias, e se houver conveni ncia 
para o servi o  a penalidade pode ser convertida em multa, 
na base de 50% (cinquenta por cento  por dia de 
remunera ão  ficando o servidor obrigado a permanecer em 
servi o  

(E) grave, razão pela qual está sujeito à sanção disciplinar da 
suspensão de trinta e um a noventa dias, e se houver 
conveni ncia para o servi o  a penalidade pode ser 
convertida em multa, na base de 75% (setenta e cinco por 
cento  por dia de remunera ão  ficando o servidor obrigado a 
permanecer em servi o. 
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Ao cumprir mandados de busca e apreensão e de prisão 
preventiva, a autoridade policial constatou que o endereço 
diligenciado se tratava de propriedade urbana onde foram 
localizadas culturas ilegais de plantas psicotrópicas.  

Em matéria de intervenção do Estado na propriedade, de acordo 
com a Constituição da República de 1988, o fato narrado poderá 
ensejar a: 

(A) desapropriação especial urbana, em que o imóvel será 
desapropriado, mediante pagamento com títulos da dívida 
pública de emissão previamente aprovada pelo Senado 
Federal, com prazo de resgate de até dez anos; 

(B) desapropriação confisco, em que o imóvel será expropriado e 
destinado à reforma agrária e a programas de habitação 
popular, sem qualquer indenização ao proprietário e sem 
prejuízo de outras sanções previstas em lei; 

(C) desapropriação por interesse social, em que o imóvel será 
desapropriado, mediante pagamento com títulos da dívida 
pública, com prazo de resgate de até dez anos, em parcelas 
anuais, iguais e sucessivas; 

(D) expropriação sanção, em que o imóvel será desapropriado, e 
metade de todo e qualquer bem de valor econômico 
apreendido em decorrência do tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins será confiscado e reverterá a 
fundo especial com destinação específica, na forma da lei; 

(E) expropriação sanção, em que o imóvel será desapropriado 
com ulterior indenização, e todo e qualquer bem de valor 
econômico apreendido em decorrência do tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins será confiscado e reverterá a 
fundo especial com destinação específica, na forma da lei. 
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João cumpria pena em estabelecimento prisional do Estado Alfa 
quando foi morto por estrangulamento praticado por outro 
apenado, sendo certo que, durante o homicídio, praticado no 
horário de banho de sol, não interveio qualquer agente 
penitenciário, presente no local, para tentar impedir a morte de 
João. A família do falecido João procurou a Defensoria Pública, 
que lhe esclareceu que a Constituição da República de 1988, em 
seu artigo 5º, inciso XLIX, assegura aos presos o respeito à 
integridade física e moral.  

Assim, seguindo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, os 
filhos de João: 

(A) não devem ajuizar ação indenizatória em face do Estado Alfa, 
porque o caso trata de culpa exclusiva de terceiro, qual seja, 
o detento que praticou o homicídio; 

(B) não devem ajuizar ação indenizatória em face do Estado Alfa, 
porque não incide a responsabilidade civil objetiva, e sim 
devem manejá-la em face diretamente dos agentes 
penitenciários que foram omissos; 

(C) devem ajuizar ação indenizatória em face do Estado Alfa, por 
sua responsabilidade civil subjetiva, sendo inaplicável ação de 
regresso pelo ente federativo em face dos agentes públicos, 
diante da ausência de culpa ou dolo; 

(D) devem ajuizar ação indenizatória em face do Estado Alfa, por 
sua responsabilidade civil ob etiva  pela inobserv ncia do seu 
dever espec fico de prote ão previsto no citado artigo     
inciso       da  onstitui ão da  ep blica de       

(E) devem ajuizar ação indenizatória em face do Estado Alfa, por 
sua responsabilidade civil subjetiva, diante da omissão 
específica no cumprimento do dever previsto no citado artigo 
5º, inciso XLIX, da  onstitui ão da  ep blica de       desde 
que comprovada a existência do elemento subjetivo. 
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João se inscreveu em concurso público para provimento de certo 
cargo efetivo na área da segurança pública no Estado Alfa. Após 
ser aprovado na prova objetiva, João recebeu um comunicado da 
entidade organizadora do concurso informando-lhe que seria 
realizado um exame psicotécnico, de caráter eliminatório. Tendo 
em vista que não havia previsão em lei nem no edital do concurso 
para tal exame psicotécnico, João impetrou mandado de 
segurança impugnando a realização do exame.  

De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 
pretensão de João:  

(A) não merece prosperar, pois há discricionariedade do Estado 
Alfa para definir quais concursos públicos devem exigir exame 
psicotécnico, de acordo com a natureza do cargo;  

(B) não merece prosperar, pois há discricionariedade da entidade 
organizadora para definir quais concursos públicos devem 
exigir exame psicotécnico, conforme a natureza do cargo; 

(C) não merece prosperar, desde que todos os candidatos sejam 
submetidos ao mesmo exame psicotécnico, de maneira a 
atender aos princípios da isonomia e competitividade; 

(D) merece prosperar  pois haveria necessidade de pr via 
previsão em lei e previsão no edital com a devida publicidade 
dos crit rios ob etivos fi ados e possibilidade de recurso; 

(E) merece prosperar, pois haveria necessidade de prévia 
previsão no edital do e ame psicot cnico  
independentemente de previsão em lei. 
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Observe as seguintes atividades no âmbito da Polícia Civil do 
Estado do Rio Grande do Norte: 

I. avocar  e cepcionalmente e mediante ato devidamente 
motivado  inqu ritos policiais para e ame e redistribui ão   

II. apreciar  em grau de recurso  o indeferimento de pedidos de 
instaura ão de inqu rito policial   

III. decidir acerca de conflito de compet ncia suscitado entre 
delegados de  ol cia  ivil.  

De acordo com o texto da Lei Complementar Estadual nº 
270/2004, as funções acima competem, respectivamente, ao:  

(A)  onselho  uperior de  ol cia  ivil  Delegado-Geral de  ol cia 
 ivil e  onselho  uperior de  ol cia  ivil  

(B) Delegado-Geral de  ol cia  ivil  Delegado-Geral de  ol cia  ivil 
e Delegado-Geral de Pol cia  ivil  

(C) Delegado-Geral de  ol cia  ivil  Delegado-Geral de  ol cia  ivil 
Adjunto e Corregedor-Geral de Polícia Civil; 

(D) Corregedor-Geral de Polícia Civil, Delegado-Geral de  ol cia 
Civil e Conselho  uperior de  ol cia  ivil  

(E)  onselho  uperior de  ol cia  ivil  Delegado-Geral de  ol cia 
Civil e Corregedor-Geral de Polícia Civil. 
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João praticou e incitou discriminação contra Maria, em razão de 
sua deficiência mental, na medida em que publicou 
indevidamente fotos e vídeos da vítima com comentários em tom 
jocoso e depreciativo, por intermédio de meios de comunicação 
social na internet. O fato chegou ao conhecimento do delegado 
de polícia, que instaurou inquérito policial.  

No caso em tela, de acordo com o Estatuto da Pessoa com 
Deficiência, a interdição das respectivas mensagens ou páginas 
de informação na internet, sob pena de desobediência, pode ser 
determinada pelo: 

(A) delegado de polícia, diretamente, antes ou no curso do 
inquérito policial; 

(B) delegado de polícia, diretamente, apenas no curso do 
inquérito policial; 

(C) membro do Ministério Público ou delegado de polícia, 
diretamente, no curso do inquérito policial; 

(D) juiz, membro do Ministério Público ou delegado de polícia, 
diretamente, no curso do inquérito policial; 

(E) juiz, ouvido o Ministério Público ou a pedido deste, ainda 
antes do inquérito policial. 

 

68 

Em tema de controle da administração pública feito pelo Tribunal 
de Contas Estadual sobre a Polícia Civil do Rio Grande do Norte, a 
Constituição do Estado dispõe que compete ao TCE: 

(A) apreciar  para fins de registro  a legalidade dos atos de 
admissão de pessoal  quando se tratar de nomea  es para 
cargo de provimento em comissão  

(B) apreciar  para fins de registro  a legalidade das melhorias 
posteriores que não alterem o fundamento legal do ato 
concessório de aposentadorias  reformas e pens es de 
policiais; 

(C) aplicar aos respons veis  em caso de ilegalidade de despesa 
ou irregularidade de contas  as san  es previstas em lei  que 
estabelece  dentre outras comina  es  multa proporcional ao 
dano causado ao er rio   

(D) declarar a inconstitucionalidade  via controle concentrado  de 
atos normativos que causem danos de nature a cont bil  
financeira  or ament ria  operacional e patrimonial na  ol cia 
Civil;  

(E) apreciar as contas prestadas, anualmente, pelo Delegado- 
Geral de Polícia Civil do  stado  mediante parecer pr vio  a 
ser elaborado em trinta dias e encaminhado ao Ministério 
Público. 
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O prefeito do Município Alfa, agindo em comunhão de ações e 
desígnios com o delegado de Polícia Civil da cidade, frustrou a 
licitude de processo licitatório, a fim de beneficiar João, particular 
sócio administrador de uma sociedade empresária, que foi 
contratada ilegalmente pelo Município. Sabe-se que João é irmão 
do delegado e que o ato ilícito causou um dano ao erário no 
montante de cem mil reais. O Ministério Público ajuizou ação civil 
pública por ato de improbidade administrativa e requereu a 
indisponibilidade de bens dos demandados.  

De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
são sujeitos ativos do ato de improbidade em tela: 

(A) o prefeito, o delegado e João, devendo a ação ser ajuizada na 
comarca local, sendo que, para o deferimento da 
indisponibilidade de bens, basta a comprovação do fumus 
boni iuris, pois o periculum in mora é presumido; 

(B) o prefeito, o delegado e João, devendo a ação ser ajuizada 
originariamente no Tribunal de Justiça, sendo que, para o 
deferimento da indisponibilidade de bens, é necessária a 
comprovação do fumus boni iuris e do periculum in mora; 

(C) o prefeito, o delegado e João, devendo a ação ser ajuizada na 
comarca local, sendo que, para o deferimento da 
indisponibilidade de bens, é necessária a comprovação de 
que os demandados estariam dilapidando efetivamente seu 
patrim nio ou na imin ncia de fa  -lo; 

(D) o prefeito e o delegado, devendo a ação ser ajuizada 
originariamente no Tribunal de Justiça, sendo que, para o 
deferimento da indisponibilidade de bens, é necessária a 
comprovação de que os demandados estariam dilapidando 
efetivamente seu patrim nio ou na imin ncia de fa  -lo; 

(E) o prefeito e o delegado, devendo a ação ser ajuizada na 
comarca local, sendo que, para o deferimento da 
indisponibilidade de bens, é necessária a comprovação dos 
requisitos da tutela de urgência, ou seja, fumus boni iuris e 
periculum in mora concreto. 
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A Lei nº 12.846/2013 dispõe sobre a responsabilização 
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos 
contra a administração pública, nacional ou estrangeira.  

De acordo com a citada Lei Anticorrupção, o acordo de leniência: 

(A) pode ser celebrado pela autoridade policial com as pessoas 
jurídicas responsáveis pela prática dos atos previstos na 
referida lei, que colaborem efetivamente com as 
investigações com a necessária identificação dos demais 
envolvidos na infração; 

(B) pode ser celebrado se preenchidos, cumulativamente, alguns 
requisitos, como, por exemplo, que a pessoa jurídica seja a 
primeira a se manifestar sobre seu interesse em cooperar 
para a apuração do ato ilícito; 

(C) exige que a pessoa jurídica cesse completamente seu 
envolvimento na infração investigada a partir da data da 
homologação judicial do acordo, sob pena de revogação e 
multa; 

(D) exige que os sócios da pessoa jurídica identifiquem os demais 
envolvidos na infração, forneçam céleres informações e 
documentos que comprovem o ilícito sob apuração, assim 
como iniciem o cumprimento de pena privativa de liberdade 
em regime fechado; 

(E) exige que a pessoa jurídica promova o integral ressarcimento 
ao erário e que seus sócios forneçam céleres informações e 
documentos que comprovem o ilícito sob apuração, assim 
como iniciem o cumprimento de pena privativa de liberdade 
em regime semiaberto. 
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 m mat ria de estrutura b sica da  ol cia  ivil  a  ei  rg nica da 
 ol cia  ivil do  stado do  io  rande do  orte estabelece que são 
órgãos de assessoramento direto    elegacia- eral de  ol cia 
Civil: 

(A)  iretoria de  ol cia Civil da Grande Natal e Diretoria de Pol cia 
Civil do Interior, que é composta pela  ivisão de  ol cia  ivil 
do Oeste do Estado e pelas Delegacias Regionais; 

(B)  onselho  uperior de  ol cia  ivil   olegiado de  elegados de 
 ol cia  ivil  Diretoria de  ol cia  ivil da  rande  atal e 
Diretoria de Pol cia  ivil do  nterior  

(C)  ssessoria   cnico-Jur dica; Diretoria Administrativa; 
Diretoria de Planejamento e de  inan as  e  iretoria de 
 ol cia  ivil da  rande  atal; 

(D)  onselho  uperior de  ol cia Civil; Colegiado de Delegados de 
 ol cia  ivil   ssessoria   cnico-Jur dica   iretoria 
Administrativa; 

(E)  ecretaria   ecutiva e de  omunica ão  ocial   ssessoria 
  cnico-Jur dica   cademia de  ol cia  ivil  e  ivisão 
Especializada em  nvestiga ão e  ombate ao  rime 
Organizado. 
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A Lei Orgânica da Polícia Civil do Estado Alfa foi alterada pela 
Assembleia Legislativa, de maneira que foi inserido um artigo 
dispondo que é vedado ao servidor público ocupante de cargo 
efetivo ou comissionado servir sob a direção imediata de cônjuge 
ou parente até segundo grau civil.  

De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a 
norma mencionada é: 

(A) constitucional, porque existe presunção de ofensa aos 
princípios expressos da administração pública da 
impessoalidade e da moralidade;  

(B) constitucional, porque está de acordo com os princípios da 
administração pública e a súmula vinculante que veda o 
nepotismo, e é aplicável para todos os entes federativos; 

(C) constitucional, porque cada Estado da Federação tem 
autonomia para ampliar livremente as hipóteses de 
nepotismo previstas em súmula vinculante; 

(D) inconstitucional, porque os ocupantes de cargos efetivos ou 
comissionados no âmbito da polícia civil são considerados 
agentes políticos e, por isso, não incide a súmula vinculante 
que proíbe o nepotismo; 

(E) inconstitucional em rela ão aos ocupantes de cargos efetivos  
eis que normas inibitórias do nepotismo não t m como 
campo próprio de incid ncia os cargos efetivos  sob pena de 
violação ao concurso público.  
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João, delegado de polícia, foi eleito presidente de associa ão de 
classe representativa da categoria e obteve licen a para 
desempenho de mandato classista.  

De acordo com o  statuto da  ol cia  ivil do  stado do  io 
Grande do Norte, findo o per odo de licenciamento  João ter  o 
direito de: 

(A) permanecer lotado no órgão anterior  assegurada sua 
inamovibilidade at  dois anos após o t rmino do mandato  
salvo se a pedido ou em caso de falta grave; 

(B) permanecer lotado no órgão anterior, assegurada sua 
inamovibilidade at  tr s anos após o t rmino do mandato  
salvo se a pedido ou se lhe tiver sido aplicada sanção 
disciplinar nos últimos cinco anos; 

(C) permanecer lotado no órgão anterior  assegurada sua 
inamovibilidade at  dois anos após o t rmino do mandato  
salvo se a pedido ou por motivo de necessidade do serviço, 
devidamente motivada; 

(D) ser lotado nas unidades policiais da capital ou nos órgãos que 
comp em a estrutura b sica da  ol cia  ivil  e ceto se preferir 
sua lota ão nas unidades policiais do interior do  stado  caso 
em que encaminhar  requerimento ao Delegado-Geral de 
 ol cia manifestando seu interesse; 

(E) ser lotado nas unidades policiais da capital ou permanecer 
lotado no órgão anterior, assegurada sua inamovibilidade at  
dois anos após o t rmino do mandato  salvo se a pedido ou 
se lhe tiver sido aplicada qualquer sanção disciplinar nos 
últimos cinco anos. 
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Tramita no âmbito interno da Polícia Civil do Estado do Rio 
Grande do Norte processo administrativo disciplinar (PAD) que 
apura eventual falta funcional praticada por certo delegado de 
polícia. Durante a instrução do PAD, foi verificada pela autoridade 
competente que o conduz a necessidade de obtenção de prova 
emprestada, consistente em interceptação telefônica realizada 
no bojo de processo criminal.  

De acordo com a jurisprudência dos Tribunais Superiores, o 
compartilhamento de prova pretendido é: 

(A) inviável, pois a Constituição da República de 1988 prevê que 
é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações 
telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas; 

(B) inviável, pois a Constituição da República de 1988 prevê que a 
interceptação telefônica somente pode ser utilizada para fins 
de investigação criminal ou instrução processual penal;  

(C) viável, desde que devidamente autorizada pelo juízo criminal 
competente e respeitados os princípios do contraditório e da 
ampla defesa; 

(D) viável, independentemente de prévia autorização pelo juízo 
criminal, porque, uma vez produzida, a prova pertence ao 
Estado que é uno; 

(E) inviável, pois a Constituição da República de 1988 prevê que a 
interceptação telefônica somente pode ser produzida no 
âmbito de investigação e processo criminal ou ação de 
improbidade administrativa. 
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   ei  rg nica da  ol cia  ivil do  stado do  io  rande do  orte 
dispõe que cabe ao  olegiado de  elegados de  ol cia 
(COLDEPOL), presidido pelo Delegado-Geral de  ol cia  ivil do 
 stado e integrado por todos os membros da carreira em 
atividade de delegados de  ol cia  ivil   

(A) indicar os tr s representantes da carreira de delegado de 
pol cia  dentre os integrantes da     lasse ou  lasse  special  
para comporem a Comissão de  valia ão dos servidores 
policiais em est gio probatório   

(B) estudar  opinar e propor medidas de aprimoramento t cnico 
visando ao desenvolvimento e   efici ncia da institui ão da 
 ol cia  ivil  bem como sugerir estudos e pesquisas  
objetivando o cont nuo aperfei oamento da fun ão policial  
ou sobre eles opinar;  

(C) elaborar e deliberar  mediante voto direto  secreto e 
facultativo  a lista para a escolha dos delegados de  ol cia 
Civil de 3ª e Especial Classes que comporão o Conselho 
 uperior de  ol cia  ivil  

(D) opinar sobre antepro etos de leis e de atos normativos que 
proponham ao  oder   ecutivo a cria ão  organi a ão ou 
e tin ão de cargos e órgãos  assim como deliberar sobre 
modifica  es da estrutura organi acional da  ol cia  ivil de 
carreira;  

(E) promover a reciclagem f sica e t cnica dos servidores 
policiais  atrav s de programas de educa ão f sica  
aperfei oamento de defesa pessoal  treinamento e 
aperfei oamento no trato de armamentos e muni  es e 
t cnicas policiais. 

 

 

DIREITO FINANCEIRO E TRIBUTÁRIO 
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O Município Alfa, por lei municipal, estabeleceu a divulgação 
ampla de suas informações e dados contábeis, orçamentários e 
fiscais mediante publicação na versão física do Diário Oficial 
Municipal. Ao pretender firmar convênio com o Estado Beta para 
receber transferências voluntárias, foi informado de que tal 
convênio não poderia ser celebrado, em razão de inadequação na 
forma de disponibilização de suas informações e dados.  

Diante desse cenário, o Estado: 

(A) tem razão, uma vez que a disponibilização de tais dados, em 
se tratando de transferência voluntária de Estado a 
Município, deve seguir os critérios de divulgação livremente 
estabelecidos pelo Estado transferidor;  

(B) tem razão, uma vez que a disponibilização de tais dados não 
foi feita em meio eletrônico de amplo acesso público; 

(C) não tem razão, uma vez que a disponibilização de tais dados 
por critérios reputados inadequados pelo Estado não impede 
o recebimento de transferências voluntárias; 

(D) não tem razão, uma vez que a disponibilização de tais dados 
foi realizada em meio público oficial impresso e de amplo 
acesso público; 

(E) não tem razão, uma vez que a disponibilização de tais dados 
foi realizada segundo critérios estabelecidos em lei do ente 
federado competente. 
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Na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados, 
instaurou-se celeuma entre os membros sobre a necessidade de 
lei complementar para aprovação do plano plurianual (PPA), da 
lei de diretrizes orçamentárias (LDO) e da lei orçamentária anual 
(LOA). O relator da matéria emitiu parecer pela desnecessidade 
de tal espécie normativa em todos estes casos.  

Diante desse cenário, o relator:  

(A) tem razão, pois a Constituição da República de 1988 não 
exige lei complementar para instituir o PPA, a LDO e a LOA; 

(B) tem razão em parte, pois a Constituição da República de 1988 
exige lei complementar para instituir o PPA, mas não para a 
LDO e a LOA; 

(C) tem razão em parte, pois a Constituição da República de 1988 
exige lei complementar para instituir o PPA e a LDO, mas não 
para a LOA; 

(D) tem razão em parte, pois a Constituição da República de 1988 
exige lei complementar para instituir a LDO, mas não para o 
PPA e a LOA; 

(E) não tem razão, pois a Constituição da República de 1988 
exige lei complementar para instituir o PPA, a LDO e a LOA. 
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Lei ordinária do Município Alfa estabeleceu alíquotas 
progressivas no imposto de transmissão inter vivos de bens 
imóveis (ITBI) com base no valor venal do imóvel, inclusive para a 
transmissão do mero domínio útil. João, adquirente do domínio 
útil sobre terreno de marinha, insurge-se contra a cobrança.  

Diante desse cenário e da jurisprudência sumulada do STF, é 
correto afirmar que: 

(A) a Constituição da República de 1988 exige lei complementar 
para estabelecimento de alíquotas progressivas de ITBI com 
base no valor venal do imóvel; 

(B) pelo princípio da capacidade contributiva, é possível instituir 
alíquotas progressivas de ITBI com base no valor venal do 
imóvel; 

(C) não é possível cobrar ITBI sobre transmissão inter vivos de 
terrenos de marinha, por serem de propriedade da União, 
ente imune; 

(D) a alíquota progressiva do ITBI em razão do valor venal do 
imóvel não é permitida no direito brasileiro; 

(E) a transmissão do domínio útil não é fato gerador de ITBI. 

 

79 

Um auditor fiscal da Receita Federal foi impedido de ingressar 
num imóvel rural para exercer a fiscalização quanto ao ITR. Em 
virtude disso, requisita o auxílio da força pública estadual, que se 
recusa a ir até o local. 

Diante desse cenário, é correto afirmar que: 

(A) sendo o ITR um tributo instituído pelo Estado, o auxílio deve 
ser prestado pela própria força pública estadual; 

(B) sendo o auditor fiscal da Receita Federal uma autoridade 
federal, o auxílio deve ser prestado pela força pública federal, 
e não pela estadual; 

(C) sendo o ITR fiscalizado e arrecadado pelo Município, por 
convênio com a União, o auxílio deve ser prestado pela força 
pública municipal, e não pela estadual; 

(D) ainda que o ITR não seja tributo estadual, o auxílio deve ser 
prestado pela força pública de qualquer ente federado; 

(E) por não se configurar fato definido em lei como crime ou 
contravenção, não cabe auxílio a ser prestado pelas forças 
públicas. 

 

80 

Auditor fiscal da Receita Federal lavrou auto de infração contra 
João, identificando fatos que configuram, em tese, crimes contra 
a ordem tributária. Decorrido o prazo para impugnação 
administrativa, sem a sua apresentação, a Receita Federal 
encaminhou ao Ministério Público representação fiscal para fins 
penais e publicou, em seu sítio eletrônico, informações sumárias 
sobre a representação, tais como o nome e o CPF do responsável 
e a tipificação do ilícito penal em tese cometido.  

Diante desse cenário, é correto afirmar que: 

(A) não é vedada a divulgação de tais informações no sítio 
eletrônico da Receita Federal; 

(B) tais informações poderiam ser publicadas, desde que 
omitidos o nome e o CPF do contribuinte; 

(C) a divulgação pública de tais informações dependeria de 
autorização prévia do Poder Judiciário; 

(D) o encaminhamento de tais informações ao Ministério Público 
depende da existência de convênio entre o Fisco federal e o 
Ministério Público; 

(E) o sigilo fiscal do contribuinte impede que a autoridade fiscal 
dê publicidade a tais informações até que o processo penal 
seja instaurado. 
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DIREITO AMBIENTAL 

81 

De acordo com a Constituição da República de 1988, a 
competência material ambiental é comum a todos os entes da 
federação, a quem cabe proteger o meio ambiente e combater a 
poluição em qualquer de suas formas. Para tal, os entes devem 
atuar de forma coordenada, cooperando uns com os outros, para 
não haver desperdício de forças e recursos.  

Nesse contexto, a Lei Complementar nº 140/2011 dispõe que os 
entes federativos podem valer-se, entre outros, do seguinte 
instrumento de cooperação institucional:  

(A) estudo de impacto ambiental com prevalência dos interesses 
locais, para prevenir crimes ambientais; 

(B) estudo de impacto de vizinhança com prevalência dos 
interesses regionais, para prevenir delitos ambientais de 
menor potencial ofensivo; 

(C) licenciamento ambiental com prevalência dos interesses 
locais, para prevenir crimes ambientais de médio e grande 
impacto definidos na referida lei; 

(D) acordo de cooperação técnica para vistorias, vedada, em 
qualquer caso, a delegação da execução de ações 
administrativas de um ente federativo a outro; 

(E) delegação de atribuições de um ente federativo a outro, 
respeitados os requisitos previstos na referida lei. 

 

82 

O Município de Tombadinho, que possui 49 mil habitantes, edita 
lei específica que estabelece que, em delimitadas áreas, o 
proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não 
utilizado, deve promover o seu adequado aproveitamento, sob 
pena de parcelamento ou edificação compulsória.  

O instrumento de política urbana concretizado pela referida lei é o: 

(A) zoneamento especial de interesse social; 

(B) plano diretor; 

(C) usucapião especial urbano; 

(D) direito de superfície; 

(E) direito de preempção. 

 

83 

A vocação redistributiva do Direito Ambiental indica que o 
poluidor deve responder pelos custos sociais externos que 
acompanham o processo produtivo, ou seja, pela poluição ou 
degradação que causa ao desenvolver suas atividades.  

Assim, o ordenamento jurídico busca a internalização dos 
prejuízos ambientais, de maneira que aquele que internaliza e se 
beneficia com o lucro, deve arcar e internalizar também os 
prejuízos que causou, por força do princípio: 

(A) da prevenção, que garante a integral reparação dos danos 
ambientais à coletividade, titular do direito difuso; 

(B) da precaução, que prevê, com base científica, os danos 
ambientais que serão causados e já os mitiga; 

(C) do poluidor-pagador, que visa a impedir a privatização dos 
lucros e a socialização das perdas; 

(D) da solidariedade intergeracional, que determina que a atual 
geração arque integralmente com os danos pretéritos 
causados; 

(E) da função socioambiental da propriedade, que permite a 
desapropriação quando o dano ambiental não for 
integralmente reparado.  

 

84 

Josué, garimpeiro, se utiliza de material tóxico para a lavra de 
ouro, causando, com isso, a mortandade de peixes em lagoa 
contígua à jazida explorada. 

Nesse caso, quanto à tipificação como crime ambiental, o ato: 

(A) apenas será tipificado como crime caso a espécie de peixe 
atingida esteja no rol de animais com risco de extinção; 

(B) apenas será tipificado como crime caso a lagoa esteja inserida 
em unidade de conservação de proteção integral; 

(C) apenas será tipificado como crime caso praticada em local em 
que é vedada a lavra de ouro;  

(D) é tipificado como crime ambiental, sendo a pena agravada 
caso a mortandade tenha ocorrido em período de defeso à 
fauna;  

(E) é tipificado como crime ambiental, salvo se a mortandade 
ocorrer em espécie de peixe que não seja nativa da fauna do 
bioma atingido.  

 

85 

João, conhecido latifundiário do interior do Estado Alfa, com 
vontade livre e consciente, transformou em carvão madeira de 
lei, assim classificada por ato do poder público, para fins 
industriais, em desacordo com as determinações legais.  

Assim agindo, de acordo com a Lei nº 9.605/1998, João: 

(A) praticou crime, cuja pena é de reclusão, de um a dois anos, e 
multa; 

(B) praticou crime, cuja pena é de detenção, de um a três anos, e 
multa; 

(C) não praticou crime, porque incide excludente de ilicitude, 
mas responde civil e administrativamente; 

(D) não praticou crime, por falta de tipicidade de sua conduta, 
mas responde por infração administrativa com sanção 
pecuniária de multa; 

(E) não praticou crime, porque a finalidade do ato foi para 
produção industrial, mas responde por infração 
administrativa com sanção pecuniária de multa. 
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MEDICINA LEGAL 
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As drogas, de modo geral, têm uma classificação de acordo com 
os seus princípios ativos e seus efeitos.  

São substâncias psicolépticas somente: 

(A) anfetamina, ácido lisérgico e mescalina; 

(B) anfetamina, álcool etílico e psilocibina; 

(C) maconha, anfetamina e álcool etílico; 

(D) barbitúrico, anfetamina e opiáceo; 

(E) barbitúrico, álcool etílico e benzodiazepínico. 

 

87 

Nos incêndios com grandes aglomerações, em ambientes 
fechados, a causa da morte pode não ser a ação térmica direta, 
mas a inalação de gases tóxicos, dentre os quais o mais 
importante, nesses casos, é: 

(A) monóxido de carbono; 

(B) metano; 

(C) sulfídrico; 

(D) sulfeto de hidrogênio; 

(E) dióxido de enxofre. 

 

88 

Adolescente é detido após praticar um roubo em via pública. Na 
delegacia de polícia, ele não apresenta identificação e alega que é 
menor.  

O delegado, nesse caso, deve encaminhar o adolescente ao: 

(A) órgão responsável pela identificação dactiloscópica; 

(B) Instituto Médico Legal, para a coleta de sangue e análise de 
DNA;  

(C) Instituto Médico Legal, para a radiografia dos punhos; 

(D) Instituto Médico Legal, para a radiologia da coluna vertebral e 
medida do ângulo de Cobb; 

(E) Instituto Médico Legal, para exame antropométrico. 

 

89 

Os fuzis, armas militares utilizadas pelo crime organizado, 
disparam projéteis de alta energia cinética.  

Em relação às características desses projéteis, é correto afirmar que: 

(A) mantêm sua estabilidade a partir dos 100m; 

(B) pela sua alta velocidade, mantêm-se íntegros quando 
retirados do cadáver; 

(C) por terem ponta afilada, os orifícios de entrada são sempre 
de pequeno diâmetro; 

(D) pela sua alta velocidade, não permitem realizar exame de 
microcomparação balística; 

(E) por possuírem revestimento metálico, não costumam se 
fragmentar. 

 

90 

O cadáver de uma mulher jovem foi encontrado sobre a cama em 
meio a travesseiros e cobertas em desalinho. O exame pericial, na 
cena do crime, indicou a presença de múltiplas equimoses 
violáceas na face e membros superiores, bem como escoriações 
avermelhadas, em forma de meia lua, na face lateral direita do 
pescoço, com lábios e extremidades dos dedos arroxeadas.  

A principal suspeita é a morte por: 

(A) sufocação direta; 

(B) sufocação indireta; 

(C) esganadura; 

(D) estrangulamento; 

(E) enforcamento. 

 

 



POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE  FGV Conhecimento 

 

DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL SUBSTITUTO  Tipo 3 – Cor AMARELA – Página 24 

 

CRIMINALÍSTICA 
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No curso da instrução processual penal, verifica-se que uma das 
provas colhidas fora obtida de forma ilegal. Essa ilegalidade é 
alegada pela defesa, e o Ministério Público manifesta-se 
concordando com a ilegalidade apontada. O juízo reconhece a 
ilegalidade da prova em decisão fundamentada.  

Com base no exposto, é correto afirmar que o juízo: 

(A) deverá determinar o desentranhamento da prova ilícita, 
assim como aquelas direta e exclusivamente decorrentes dela 
e, uma vez preclusa a decisão, determinar a destruição das 
provas, prosseguindo nos demais atos processuais; 

(B) deverá determinar o desentranhamento da prova ilícita, 
assim como aquelas direta e exclusivamente decorrentes dela 
e, uma vez preclusa a decisão, determinar seu 
desentranhamento dos autos principais a fim de serem 
autuadas em apartado; 

(C) não deverá desentranhar a prova inadmissível do processo, 
mas apenas indicar quais são exatamente as páginas que 
deverão ser desconsideradas para efeito de elaboração da 
posterior sentença. Deverá ainda determinar a redistribuição 
do processo em razão de seu impedimento, eis que a lei 
determina que o juiz que conhecer do conteúdo da prova 
declarada inadmissível não poderá proferir a sentença; 

(D) não deverá desentranhar a prova inadmissível do processo, 
mas apenas indicar quais são exatamente as páginas que 
deverão ser desconsideradas para efeito de elaboração da 
posterior sentença e, uma vez preclusa a decisão, prosseguir 
nos demais atos processuais; 

(E) deverá determinar o desentranhamento da prova ilícita, 
assim como aquelas direta e exclusivamente decorrentes 
dela, e, uma vez preclusa a decisão, determinar a destruição 
das provas e determinar a redistribuição do processo em 
razão de seu impedimento, eis que a lei determina que o juiz 
que conhecer do conteúdo da prova declarada inadmissível 
não poderá proferir a sentença. 

 

92 

Relativamente à prova testemunhal, é correto afirmar que: 

(A) as perguntas à testemunha serão formuladas pelo juiz, não 
sendo admitida a inquirição pelas partes; 

(B) as testemunhas serão inquiridas individualmente, embora 
possam presenciar os depoimentos umas das outras; 

(C) são proibidas de depor as pessoas que, em razão de função, 
ministério, ofício ou profissão, devam guardar segredo, 
mesmo que queiram dar o seu testemunho e tenham sido 
desobrigadas pela parte interessada;  

(D) o depoimento será prestado oralmente, não sendo permitido 
à testemunha trazê-lo por escrito, não existindo nenhuma 
exceção prevista na legislação que permita a uma autoridade 
optar pela prestação de depoimento por escrito; 

(E) as testemunhas que, regularmente intimadas, deixarem de 
comparecer sem motivo justificado, poderão ser conduzidas 
por oficial de justiça, salvo se impossibilitadas de comparecer, 
por enfermidade ou por velhice, caso em que serão inquiridas 
onde estiverem. 

 

93 

Relativamente às regras sobre a prova confessional, é correto 
afirmar que: 

(A) a confissão é divisível e retratável; 

(B) o silêncio do acusado implicará a confissão das condutas que 
lhe são imputadas; 

(C) o silêncio do acusado não importará em confissão das 
condutas que lhe são imputadas, mas poderá ser 
interpretado em prejuízo da defesa; 

(D) durante o interrogatório judicial de réu preso, não há 
obrigação de que a autoridade judicial informe o acusado de 
seu direito de permanecer calado e de não responder às 
perguntas que lhe forem formuladas; 

(E) a confissão do acusado possui valor intrínseco superior às 
demais provas documentais, periciais ou testemunhais, 
devendo ser aferida pelo magistrado por critérios 
diferenciados em relação ao restante do conjunto probatório. 

 

94 

Considerando as regras sobre o conceito de corpo de delito, é 
correto afirmar que: 

(A) o exame de corpo de delito é medida dispensável no caso das 
infrações que deixam vestígios;  

(B) o exame de corpo de delito pode ser direto ou indireto e 
pode ser suprido, nas infrações que deixam vestígios, pela 
confissão do acusado; 

(C) na falta de perito oficial, o exame poderá ser realizado por 
qualquer pessoa idônea que demonstre possuir 
conhecimento sobre a matéria, assim avaliado pela 
autoridade policial; 

(D) será dada prioridade à realização do exame de corpo de 
delito quando se tratar de crime que envolva violência 
doméstica e familiar contra mulher e violência contra criança, 
adolescente, idoso ou pessoa com deficiência; 

(E) o exame de corpo de delito e outras perícias serão realizados 
por perito oficial, portador de diploma de curso superior, não 
sendo facultadas ao Ministério Público, ao assistente de 
acusação, ao ofendido, ao querelante e ao acusado a 
formulação de quesitos nem a indicação de assistente técnico. 

 

95 

Relativamente à prova pericial, é correto afirmar que: 

(A) o juiz ficará vinculado às conclusões do laudo pericial; 

(B) o exame de corpo de delito será feito exclusivamente em dias 
úteis; 

(C) se houver divergência entre os peritos, prevalecerá a opinião 
do perito mais antigo na carreira, descartando-se as 
declarações e respostas do perito mais novo na carreira; 

(D) não sendo possível o exame de corpo de delito, por haverem 
desaparecido os vestígios, a prova pericial estará 
irremediavelmente prejudicada e nenhuma outra modalidade 
de prova poderá suprir-lhe a falta; 

(E) em caso de lesões corporais, se o primeiro exame pericial 
tiver sido incompleto, proceder-se-á a exame complementar 
por determinação da autoridade policial ou judiciária, de 
ofício, ou a requerimento do Ministério Público, do ofendido 
ou do acusado, ou de seu defensor. 
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CRIMINOLOGIA 
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 o livro “ riminologia cr tica e cr tica do  ireito  enal”  
Alessandro Baratta, ao apresentar determinada perspectiva 
teórica, explica que, para seus autores, perguntas centrais seriam 
aquelas di endo respeito a “quem   definido como desviante?”  
“que efeito decorre desta defini ão sobre o indiv duo? e “quem 
define quem?”.  

O trecho citado se refere à perspectiva criminológica da 
teoria do(a):  

(A) criminologia dos poderosos; 

(B) criminologia verde;  

(C) etiquetamento social; 

(D) associação diferencial; 

(E) criminologia queer. 

 

97 

Dentro da perspectiva criminológica, os órgãos de polícia e justiça 
se referem a instâncias de: 

(A) criminalização primária; 

(B) vitimização terciária;  

(C) controle social formal;  

(D) prevenção primária;  

(E) controle social informal.  

 

98 

Vários estudos indicam que a população carcerária brasileira é 
formada essencialmente por jovens pretos e pardos, com baixa 
escolaridade e processados por delitos patrimoniais e 
relacionados ao tráfico de drogas.  

Parte da criminologia analisa essa dinâmica através das noções: 

(A) microssociológicas e macrossociológicas da ideologia da 
defesa social, propostas pelas teorias conflituais; 

(B) de criminalização primária, criminalização secundária e 
seletividade do sistema penal,  propostas pelo paradigma 
etiológico; 

(C) de desigualdade e estrutura social, propostas pelo modelo do 
consenso; 

(D) de subculturas criminais e adequação social, propostas pelo 
paradigma da reação social; 

(E) de criminalização primária, criminalização secundária e 
seletividade do sistema penal,  propostas pela criminologia 
crítica. 

 

99 

Após ser agredida por seu marido, Ana Cláudia busca auxílio em 
delegacia policial próxima a sua residência. Após narrar todo o 
ocorrido ao servidor responsável, ele afirmou que não parecia ser 
nada grave porque ela não apresentava nenhuma marca de 
lesão, sugerindo, em tom jocoso, que ela deveria voltar logo para 
casa porque “marido est  dif cil de encontrar”.  iante disso   na 
Cláudia deixa a delegacia de polícia sem realizar o registro de 
ocorrência pretendido.  

Dentro de uma perspectiva criminológica, os fatos hipotéticos 
acima narrados descrevem, respectivamente, as noções de: 

(A) vitimização secundária e vitimização primária; 

(B) vitimização primária e vitimização terciária; 

(C) seletividade primária e vitimização primária; 

(D) vitimização primária e vitimização secundária; 

(E) seletividade secundária e vitimização secundária. 

 

100 

 m sua obra “História dos pensamentos criminológicos”   abriel 
Anitua explica que, para determinada corrente de pensamento,  
“o problema do desvio (...  encontra-se (...) na estrutura social. A 
estrutura social não permite a todos os indivíduos que seu 
comportamento se oriente de acordo com as metas e meios 
culturalmente compartilhados”.   

O trecho do citado autor se refere à perspectiva da teoria: 

(A) funcionalista da anomia, desenvolvida por Edwin Sutherland; 

(B) da associação diferencial, desenvolvida por Émile Durkheim; 

(C) do etiquetamento social, desenvolvida pela Escola de 
Chicago; 

(D) funcionalista da anomia, desenvolvida por Robert Merton; 

(E) criminológica cultural, desenvolvida por Robert Merton. 
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